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RESUMO 

O aleitamento materno é associado ao mais alto padrão de saúde, fonte de nutrição completa e ideal 

para o lactente, devendo ser exclusivo até o sexto mês de vida e complementado até os dois anos 

ou mais. A prática da amamentação desencadeia desfechos positivos ligados à saúde da mãe e filho 

a longo e curto prazo, contribuindo na redução do risco para obesidade, sobrepeso, déficit no 

crescimento, alergias/intolerâncias alimentares e aumento no desempenho intelectual em crianças. 

Objetivo do estudo foi identificar os fatores relacionados com o aleitamento materno exclusivo e 

as consequências desta prática em uma coorte de mães de João Pessoa/PB. Trata-se de um estudo 

de coorte prospectivo, realizado no período de 2018 a 2020, envolvendo 162 mulheres desde o 

período gestacional até que seus filhos completassem em torno de seis meses de idade. Foram 

coletados dados sociodemográficos da família, assistência pré-natal, alimentação da criança, 

situação sobre a segurança alimentar, qualidade de vida e nível de ansiedade da mulher. Os dados 

foram exportados para o programa estatístico SPSS, utilizou-se a análise de sobrevivência, pelo 

método de Kaplan-Meier para estimar a duração mediana do aleitamento materno exclusivo 

(AMEX). O modelo de regressão múltiplo de Cox foi utilizado para verificar os fatores 

independentes que aumentavam a duração mediana do AMEX. As mulheres em sua maioria eram 

jovens, com nível de escolaridade ensino médio, apresentavam ocupação fora de casa e relataram 

presença do companheiro. Durante a primeira entrevista foi observado que 48,6% das gestantes 

apresentaram melhores fatores associados à qualidade de vida, a alta ansiedade-traço foi de 63,5% 

e ansiedade-estado 73,8%. Com relação a mediana do aleitamento materno exclusivo foi de 120 

dias (IC 95%: 96,6 – 143,4). As variáveis associadas a menor duração do aleitamento materno 

exclusivo foram: não receber orientação durante o pré-natal sobre aleitamento materno (HR: 1,67), 

apresentar dificuldade para amamentar (HR: 1,58) e crianças que fazem o uso de chupeta (HR: 

1,64), tornando-se grupos de risco para o desmame precoce. Tais resultados mostraram que receber 

orientações por profissionais de saúde durante o pré-natal, impactou na maior duração do 

aleitamento materno exclusivo e que essas orientações devem ser continuadas após o nascimento 

do bebê. Entretanto percebe-se que há necessidade de maiores ações voltadas para reduzir as 

dificuldades durante a amamentação, visto que o apoio recebido pelas mães era insuficiente após 

o nascimento da criança. 

 

Palavras-Chaves: aleitamento materno; desmame precoce; estudos longitudinais. 
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ABSTRACT 

 

Breastfeeding is associated with the highest standard of health, a complete and ideal source of 

nutrition for the infant, and must be exclusive until the sixth month of life and supplemented until 

two years of age or more. The practice of breastfeeding triggers positive outcomes related to the 

health of mother and child in the long and short term, contributing to a reduction in the risk of 

obesity, overweight, growth failure, food allergies/intolerances and increased intellectual 

performance in children. The aim of the study was to identify the factors related to exclusive 

breastfeeding and the consequences of this practice in a cohort of mothers from João Pessoa/PB. 

This is a prospective cohort study, carried out from 2018 to 2020, involving 162 women from the 

gestational period until their children completed around six months of age. Sociodemographic data 

of the family, prenatal care, child feeding, food security situation, quality of life and level of anxiety 

of the woman were collected. Data were exported to the SPSS statistical program, survival analysis 

was used by the Kaplan-Meier method to estimate the median duration of exclusive breastfeeding 

(AMEX). The Cox multiple regression model was used to verify the independent factors that 

increased the median duration of AMEX. Most women were young, with high school education 

level, had an occupation outside the home and reported the presence of a partner. During the first 

interview it was observed that 48.6% of pregnant women had better factors associated with quality 

of life, high trait anxiety was 63.5% and state anxiety 73.8%. Regarding the median of exclusive 

breastfeeding, it was 120 days (95% CI: 96.6 – 143.4). The variables associated with shorter 

duration of exclusive breastfeeding were: not receiving guidance during the prenatal period on 

breastfeeding (HR: 1.67), having difficulty breastfeeding (HR: 1.58) and children who use a 

pacifier (HR: 1.64), becoming risk groups for early weaning. These results showed that receiving 

guidance from health professionals during prenatal care had an impact on the longer duration of 

exclusive breastfeeding and that such guidance should be continued after the baby is born. 

However, it is clear that there is a need for greater actions aimed at reducing difficulties during 

breastfeeding, as the support received by mothers was insufficient after the child's birth. 

 

Key words: breastfeeding; early weaning; longitudinal studies. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A amamentação é uma prática com importância fundamental para a sobrevivência, nutrição 

e desenvolvimento infantil, bem como para a saúde da mulher. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) preconiza que o aleitamento materno seja mantido exclusivamente até o sexto mês de vida 

do bebê e complementado até os dois anos ou mais (WHO, 2017). A atenção durante os primeiros 

1000 dias de vida e o impacto do aleitamento materno favorecem a construção de uma sociedade 

mais saudável (CUKROWSKA et al., 2020).  

A baixa exposição ao aleitamento materno pode resultar no aumento da mortalidade, 

morbidade, hospitalizações por doenças infecciosas e redução do desempenho intelectual das 

pessoas ao longo da vida (HORTA; LORET; VICTORA, 2015; ROLLINS et at., 2016). O ato de 

amamentar é um direito biológico da mãe e do filho e gera inúmeros benefícios à saúde, reduzindo 

o risco de desenvolvimento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), a exemplo da 

hipertensão e diabetes. (BIDER-CANFIELD et al., 2017). 

Segundo os dados da UNICEF, poucos países atendem plenamente a recomendação sobre 

a duração adequada do aleitamento materno exclusivo, estimando que apenas 44% das crianças 

com menos de seis meses são amamentadas exclusivamente no mundo (UNICEF, 2019). 

Logicamente esta frequência é muito diferente entre os países, fato que nos indica que a situação 

pode ser muito pior em diversas populações. 

No Brasil, o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil – ENANI (2020), 

realizado com crianças menores de dois anos, indicou que a taxa de amamentação exclusiva era de 

45% entre as crianças menores de seis meses e que somente 53% das crianças continuaram sendo 

amamentadas no primeiro ano de vida. Estudo recente de Boccolini et al. (2017), mostrou que, 

apesar de importantes avanços, o país ainda está longe de alcançar as recomendações nacionais ou 

internacionais.  

A literatura indica várias situações que favorecem a interrupção do aleitamento materno 

exclusivo precocemente, como por exemplo a baixa escolaridade materna, a primiparidade, os 

problemas de manejo como a percepção de baixa quantidade de leite e dificuldade de pega do bebê 

ao seio materno, bem como o retorno ao trabalho da mãe (Chang et al., 2019). A atenção materno 

infantil qualificada e um cuidado multiprofissional durante este período, incluindo ações de 

aconselhamento individual, educação em grupo, apoio imediato ao aleitamento materno pós-natal 
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e orientações para manejo durante a lactação, são intervenções benéficas, eficazes e protetoras para 

o sucesso do aleitamento materno exclusivo (ALMEIDA et al., 2015; ROLINS et al., 2016). 

Outros fatores relacionados com as condições de vida, particularmente entre famílias 

vulneráveis à insegurança alimentar, podem levar a um ciclo de desmame que passa pela má 

alimentação materna, alto estresse e limitação de alimentos saudáveis (GROSS et al., 2019).  

A má alimentação e exposições nutricionais inadequadas favorecem o risco subsequente de 

sobrepeso, obesidade e gordura corporal em crianças menores de dois anos (PATRO-GOLAB et 

al., 2016), justificadas pelo alto consumo de bebidas açucaradas e alimentos industrializados em 

substituição ao leite materno (PRIES et al., 2019). 

Acompanhar as crianças nos primeiros anos de vida, conhecer o contexto em que elas vivem 

e identificar os diferentes fatores promotores ou fatores de desestímulo para a prática da 

amamentação é fundamental para a elaboração de ações assertivas que resultem em 

comportamentos mais próximos das recomendações oficiais. Somente os estudos de 

acompanhamento permitem identificar as relações de causa e efeito de fatores como a qualidade 

de vida, saúde mental materna, insegurança alimentar, condições sócio demográficas, composição 

familiar, acesso aos serviços de saúde, consumo alimentar, estado nutricional, entre outros, e estes 

estudos são escassos, principalmente nas regiões de maior desigualdade social e econômica. 

Este trabalho visou analisar algumas destas características em uma coorte de mulheres 

gestantes, residentes no município de João Pessoa, assistidas pelo SUS, acompanhadas por menos 

12 meses. A hipótese deste trabalho foi que melhores condições de assistência têm um impacto 

positivo na duração do aleitamento materno exclusivo que, por sua vez, melhora a qualidade de 

vida e a saúde mental materna. 

 

Objetivo Geral 

 

Identificar os fatores relacionados com o aleitamento materno exclusivo e as consequências 

desta prática em uma coorte de mães de João Pessoa/PB.  

  

Objetivo específicos:  

 

Medir a duração mediana do aleitamento materno exclusivo das mães da coorte. 
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Identificar os fatores que podem influenciar em uma maior ou menor duração do aleitamento 

materno exclusivo. 

Identificar as relações entre o aleitamento materno exclusivo com a qualidade de vida, saúde mental 

materna e a situação de segurança/insegurança alimentar das famílias acompanhadas.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Vamos abordar neste capítulo questões sobre o conceito de aleitamento materno exclusivo, 

suas vantagens, os riscos sobre a introdução alimentar precoce, contextualizar sobre a situação de 

segurança e insegurança alimentar em mulheres, aspectos relacionados à saúde mental e qualidade 

de vida das mulheres e como essas características podem estar relacionadas com a duração do 

aleitamento materno exclusivo e a introdução precoce de outros alimentos na dieta do recém-

nascido. 

 

2.1 ALEITAMENTO MATERNO 

 

Amamentar é um processo que envolve interação profunda entre mãe e filho e promove 

importantes consequências positivas à saúde de ambos, a longo e curto prazo, com destaque na 

adequada maturação fisiológica, desenvolvimento cognitivo e emocional do bebê e implicações na 

saúde física e psíquica da mãe (VICTORA et al., 2016). 

A prática do aleitamento materno pode ser classificada em três maneiras, de acordo com a 

introdução de outros alimentos: 1. aleitamento materno exclusivo (AME), quando a criança recebe 

somente leite materno em livre demanda, sem introduzir nenhum outro alimento líquido ou sólido, 

sendo recomendado durante os seis primeiros meses de vida do bebê, 2. aleitamento materno 

predominante (AMP), quando a criança recebe, predominantemente, o leite materno além de outros 

líquidos como água, chás ou suco, e 3. aleitamento materno complementado, quando a criança 

recebe, além do leite materno, outros alimentos sólidos e semi-sólidos, sendo recomendado após 

os seis meses de idade até os dois anos de vida ou mais (LOPES et al., 2018). 

A mãe permite que estas práticas de aleitamento materno em livre demanda, proporcionem 

as primeiras relações sociais do recém-nascido de forma lúdica e prazerosa envolvendo o 

sentimento da maternidade. Nesta perspectiva a amamentação representa não apenas um meio 

alimentar, mas expressa um modo de ser e estar socialmente integrado (GIORDANI et al., 2018). 

Mundialmente os percentuais de amamentação exclusiva, encontram-se longe de atingir a 

recomendação da Organização Mundial da Saúde. As taxas de aleitamento materno exclusiva de 

crianças menores de seis meses de idade estão em média, em 41%, variando de 20-30% em países 

como (China, Paraguai, Argélia) até 58% como na Índia (WHO et al., 2019; UNICEF, 2020).  
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No Brasil segundo os resultados preliminares do estudo do Estudo Nacional de Alimentação 

e Nutrição Infantil (ENANI), realizado no ano de 2019, foi possível observar que 69% das crianças 

brasileiras foram amamentadas exclusivamente até os quatro meses. Segundo as taxas de 

prevalência por região, a região Sudeste apresentou maior frequência (63,5%), enquanto a região 

Nordeste a menor (55,8%). Quando comparado com o período de seis meses após o nascimento, 

as mesmas regiões apresentaram uma redução de 13,5% e 17,8% respectivamente na frequência do 

aleitamento materno exclusivo (ENANI, 2020). 

Em outro estudo realizado no Nordeste, em cidade do Ceará, com 354 mulheres, mostrou 

que a frequência do aleitamento materno exclusivo foi reduzida com o passar dos meses, sendo que 

a taxa no primeiro mês foi de 39,2%, diminuindo para 6,5% após cinco meses (FERREIRA et al., 

2018).  

 

2.1.1 Vantagens da amamentação exclusiva para a mãe e filho 

 

O leite materno exclusivo é o único alimento obtido de modo natural, seguro e sem custo, 

contém as necessidades do bebê, durante os seis primeiros meses (AOYAMA et al., 2020). Os 

nutrientes presentes no leite materno se modificam de acordo com a demanda gerada para o 

desenvolvimento da criança. No pós-parto, as mulheres secretam inicialmente o colostro, 

conhecido como a primeira vacina do bebê, durante os três primeiros dias, atuando na proteção e 

no processo de maturação e desenvolvimento (ACETI et al., 2017; BERING, 2018). 

Esse processo de imaturidade do sistema imunológico, na fase do recém-nascido é ligado a 

susceptíveis infecções. Dessa forma, o aleitamento materno exclusivo é recomendado por oferecer 

uma importante fonte de bactérias benéficas, atuando na proteção precoce e contínua contra 

infecções virais e prevenção de doenças alérgicas (JÄRVINEN et al.,2019). 

As propriedades anti-infecciosas do leite humano são representadas pela presença de fatores 

imunológicos, peptídeos bioativos, oligossacarídeos e lipídios. (BRYANT, 2020; ZIELINSKA et 

al., 2019; BOUDRY  et al., 2021). O prolongamento do aleitamento materno exclusivo traz 

benefício adicional por reduzir os índices de mortalidade pós neonatal e a taxa de 

hospitalização por doenças diarreicas em crianças (SANTOS et al., 2015). 
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 Outro fator a ser associado sobre o aleitamento materno exclusivo são os benefícios 

cardioprotetores observados a curto e longo prazo. Crianças amamentadas exclusivamente com 

maior duração apresentaram um perfil lipídico menos aterogênico quando adolescentes, associado 

a redução do Low Density Lipoprotein (LDL), redução do triglicerídeo e adequado colesterol total 

(SOUZA et al., 2019; HUI et al.,2019). 

 Nesse contexto, a literatura apoia a capacidade protetora da amamentação, durante a 

infância, com relação a incidência de obesidade e comorbidade relacionadas. O benefício não se 

limita apenas na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, mas também está associado ao 

aumento significativo nos escores de inteligência e no cognitivo (SANIA et al., 2019; 

MARSEGLIA et al.,2015). 

 A duração da amamentação exclusiva a longo prazo para lactentes desempenha um papel 

significativo na redução dos custos com a alimentação e menos gastos com os cuidados com a 

saúde quando comparado com crianças que ao longo do primeiro ano, utilizaram fórmulas infantis, 

resultando em menor demanda por serviços de saúde como consultas de emergência, admissões 

em hospital e tratamento com drogas (LECHOSA-MUÑIZ et al., 2020). 

 Embora exista reconhecimento mundial das vantagens do aleitamento materno exclusivo 

para o filho, também é constatado inúmeros benefícios para a mãe. A amamentação no pós-parto 

está relacionada com a contração uterina, retorno do órgão ao seu tamanho normal, redução de 

ocorrência de anemia e hemorragia pós-parto, cuja amamentação sustentada pode contribuir para 

uma maior perda de peso materna (JAYASINGHE et al., 2021; GOMES et al., 2018). 

 A amamentação pode reduzir a incidência de complicações metabólicas e fisiológicas nas 

mães, incluindo diabetes tipo 2, síndrome metabólica e doenças cardiovasculares. É oportuno 

enfatizar que a amamentação exclusiva está associada a uma menor resistência à insulina em 

mães/filhos. Conforme um estudo epidemiológico prospectivo, com 1.238 mulheres, mostrou que 

crianças com amamentação exclusiva por seis meses foi associado a uma redução de 25% de casos 

de diabetes em mulheres com idade reprodutiva (GUNDERSON et al., 2018; PEREIRA et al., 

2014). 

Outros efeitos protetores da amamentação exclusiva em mães estão associados a um menor 

risco de doenças neoplásicas. Entre os estudos, conclui-se que longos períodos da duração da 

amamentação reduziu a prevalência do câncer de ovário e câncer de endométrio entre as mulheres 
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que amamentam e pontou o aumento na expectativa de vida de mulheres que já desenvolveram a 

doença (ZHAN, 2015; CHOWDHURY et al., 2015).  

 

2.1.2 Riscos relacionados a introdução alimentar precoce 

 

 A introdução alimentar precoce é definida como o oferecimento de alimentos diferente do 

leite materno, como sucos, chás e água, antes da fase de maturação do organismo, que tem sua 

duração durante os seis primeiros de vida da criança. Essa prática alimentar errôneas provoca o 

aumento de risco de contaminação e reações alérgicas, interfere na absorção de nutrientes 

importantes do leite materno, risco para desenvolvimento de doenças agudas e crônicas e implica 

na alta prevalência para o desmame precoce. A transição entre o aleitamento materno exclusivo e 

a introdução precoce dos alimentos pode gerar intercorrências devido ao não desenvolvimento 

fisiológicos do bebê (LOPES et al., 2018). 

 Outros pontos importantes a serem destacados neste contexto são a imaturidade do trato 

intestinal, a introdução precoce dos alimentos e sua relação com o déficit de crescimento linear, 

visto que as fórmulas infantis elevam em 35% a prevalência de baixo peso para idade. Essa 

diminuição dos fatores protetores do leite materno expõe o maior risco de infecções 

gastrointestinais, devido a introdução de água e alimentos contaminados (GONÇALVES et al., 

2019). 

O desmame e a introdução alimentar precoce afetam o desenvolvimento motor-oral, visto 

que essa maturação ocorre durante os primeiros meses através da sucção do leite materno. A 

amamentação quando interrompida acaba por reduzir os exercícios musculares que favorecem a 

respiração nasal e reduz o desenvolvimento orofacial, prejudicando a mastigação, deglutição e 

fonação (SILVA, 2020). 

Alguns estudos ressaltam que a introdução alimentar precoce pode gerar elevados graus de 

infecções, contribuindo para o risco de desenvolver diarreia, já que sua frequência pode propiciar 

à desnutrição, comprometendo o sistema imunológico. Esse padrão alimentar irregular leva a 

instabilidade da microbiota saudável e reduz os mecanismos protetores contra os agentes 

patogênicos (RAMOS et al., 2018; SILVA et al., 2019). 

A introdução precoce do leite de vaca, está associado ao desenvolvimento de atopia e alta 

capacidade alergênica, devido a quantidade elevada de proteína que não é bem digerida pela 
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criança, elevado teor de sódio, de cloreto, de fosforo e potássio comprometendo a função renal do 

recém-nascido, além disso apresenta quantidades insuficientes de ácidos graxos essenciais, 

vitaminas e minerais para menores de seis meses. A inclusão do leite de vaca e outros tipos de leite 

está associado ao aumento de risco de diabetes tipo 1, pequenas hemorragias intestinais e 

complicações respiratórias (PATELAROU et al., 2012; CAMPOS et al., 2015). 

A exposição de alimentos inadequados no início da vida desencadeia processos 

inflamatórios que repercutem negativamente na saúde criança, podendo resultar em alterações no 

desenvolvimento físico, comportamental e intelectual. Essa ingestão precoce é associada a uma 

maior prevalência de anemia ferropriva e baixa adequação dos demais micronutrientes, observadas 

principalmente em crianças que foram desmamadas precocemente na faixa etária de zero a seis 

meses de vida (OLIVEIRA; MELERE, 2018). 

Os estudos apontam que a introdução alimentar precoce inicia antes dos seis meses podem 

“programar” a obesidade futura (MANNAN, 2018). O público infantil é alvo de forte influência da 

introdução alimentar de ultra processados antes dos seis meses, no entanto a crescente obesidade 

vem sendo atrelada a esse estilo alimentar irregular, devido à alta densidade energética, à alta 

quantidade de gordura, açúcar, sódio, pouca fibra e uma ampla variedade de compostos sintéticos, 

conhecidos como aditivos alimentares não nutritivos. Essa introdução precoce promove dano 

celular, dificuldades na circulação sanguínea devido ao surgimento de placas de gordura, excesso 

de peso corporal, doenças inflamatórias do trato gastrointestinal e outras lesões, todas associadas a 

inflamação (GIESTA et al., 2019; KAKODKAR; MUTLU, 2017). 

Os principais fatores de risco relacionados para introdução precoce foram, uso de chupeta, 

o retorno do trabalho ou estudo das mães, pouco incentivo dos profissionais relacionado ao 

aleitamento materno exclusivo, baixo nível de escolaridade das mães e influencias dos familiares 

(LIMA et al., 2018; ANDRADE et al. 2018; ANDRADE et al., 2016). 

 

2.1.3 Fatores relacionados com a duração do aleitamento materno exclusivo 

 

A menor duração do aleitamento materno exclusivo pode estar associada à baixa 

escolaridade materna (COHEN et al., 2018), falta de apoio familiar (PIANKUSOL et al., 2021), 

ausência ou redução da licença maternidade (NIEL et al., 2020), menor número de consultas no 
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período gestacional (SILVEIRA et al., 2020), mães primíparas e idade materna acima de 35 anos 

(KITANO et al., 2016). 

Com relação as principais dificuldades encontradas no início da amamentação, observa-se 

que a posição inadequada durante a amamentação, dificuldade com a pega correta, pode causar 

traumas mamilares, dor e desconforto podendo interferir negativamente para maior duração do 

aleitamento materno. Além disso outros achados que podem reduzir a amamentação são o uso da 

chupeta, mamadeira e introdução alimentar precoce (ROSA; DELGADO, 2017).  

Um estudo realizado em Atenas na Grécia apontou que a detecção precoce das dificuldades 

da amamentação e o suporte adequado durante o período da lactação pode aumentar a duração do 

aleitamento materno. Os principais fatores como insatisfação maternal com o parto, uso de fórmula 

no hospital, experiência de cólica do recém-nascido, mastite materna, dificuldade de sono materno 

e fadiga foram associados a ocorrência das dificuldades da amamentação e menor redução do 

tempo do aleitamento materno (DAGLA et al., 2021). 

Um estudo de coorte realizado em Pelotas- RS, observou que a redução da duração do 

aleitamento exclusivo foi associada a alguns outros motivos, como leite insuficiente (69%), recusa 

inexplicável do bebê (37,9%) e retorno ao trabalho/ escola das mães (24,1%). O mesmo estudo 

justifica que esse achado pode estar relacionado a insegurança materna diante das dificuldades da 

amamentação e a baixa autoconfiança sobre a qualidade de seu leite, visto que algumas mães 

pensam que seu leite é fraco ou insuficiente para saciar o bebê (AMARAL et al., 2019).  

Diante desses obstáculos entende-se que profissionais de saúde podem influenciar na 

autoeficácia da amamentação das mulheres por meio da persuasão verbal para incentivar a 

amamentação, promover respostas afetivas quantos as dúvidas das gestantes e puérperas e orientar 

quando ao sucesso da amamentação. Foi observado que a amamentação na primeira hora de vida 

associado a intervenção motivacional precoce, no pós-parto imediato e reforço de orientações e 

apoio de profissional da saúde por meio de ligações telefônica no primeiro, terceiro e sexto mês 

pós-parto aumentou o AME (FRANCO-ANTONIO et al., 2021). 

Destaca-se ainda que práticas educativas realizadas por profissionais capacitados durante o 

pré-natal e pós-parto é de suma importância para duração do AME. Mulheres que receberam essas 

intervenções reagiram positivamente a desafios, como a percepção de leite materno insuficiente, 

sustentando a amamentação por um período mais longo (ARABAN et al.,2018). 
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Demais estudos abordam que a alta autoconfiança materna em amamentar pode gerar 

expectativas positivas com relação as habilidades para amamentar promovendo maior duração do 

aleitamento materno. Além disso, é importante destacar que mães que apresentaram experiência 

anterior com relação a amamentação, apresentaram índices mais elevados de autoconfiança, e 

podem repercutir a menores sintomas de depressão e maior controle emocional em mães no período 

pós-parto (ROCHA et al., 2018). 

Com relação ao pós-parto alguns estudos apontam que a duração do aleitamento materno 

foi reduzida em mulheres que apresentaram um parto cesáreo (planejado ou não), podendo ser 

influenciado pelas respostas físicas e emocionais da mãe a cirurgia, mobilidade limitada das 

mulheres nos primeiros dias e altos níveis de dor pós-operatória (BEAKE et al., 2017). 

Em um estudo anterior, o modo do parto influenciou negativamente o início da 

amamentação, foi observado que 40% das mulheres que apresentaram cesariana de emergência não 

conseguiram amamentar seu bebê na primeira tentativa, e mostrou que as cesarianas planejadas 

foram associadas a menor duração de aleitamento materno nos primeiros 4 meses pós-parto 

(HOBBS et al., 2016). 

Em um estudo realizado em diferentes maternidades na província da Catânia (Sicília e sul 

da Itália) com 3.368 entrevistas, observou que 48% continuavam em AME, enquanto 48% já 

apresentava aleitamento materno misto. Com relação aos fatores protetores para maior duração do 

aleitamento materno exclusivo destacaram o alojamento conjunto, amamentação dentro da 1 hora 

após o nascimento e o maior nível de educação materna, entretanto a idade materna não apresentou 

influência. O parto do tipo cesáreo foi relacionado a menor duração do aleitamento materno 

exclusivo (RAGUSA et al., 2021). 

Na Grécia foi realizado um estudo com 1080 mulheres em um estabelecimento de cuidados 

primários de saúde mental, o desfecho central para maior duração do AME foi relacionado com 

orientação adequada e apoio durante a gestação. Observou-se que quando as mulheres e seus 

parceiros que receberam educação/ aconselhamento pré-natal desde a gestação e apoio contínuos 

de longo prazo durante o puerpério e período de lactação liderado pela obstetrícia foram associadas 

ao aumento das taxas de início e continuação da amamentação exclusiva (DAGLA et al., 2021). 

As orientações realizadas por profissionais de saúde e apoio pré-natal/ou pós-natal mostram 

impactos positivos para maior duração da amamentação (WONG et al., 2021). Pode-se observar 

que parte das mulheres necessitam de suporte adequado, principalmente de orientações 
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relacionados aos reconhecimentos dos sinais de saciedade e fome do bebê, orientações sobre o 

choro do bebê, que nem sempre está ligado a fome e sim a outras necessidades da criança 

(ROTHSTEIN, et al., 2020). 

Chama-se atenção que a atuação dos profissionais capacitados e apoio oportuno às lactantes 

podem reduzir as chances do uso de suplementos desnecessários, visto que o uso de fórmulas 

infantis muitas vezes é utilizado de forma indevida, ocorrendo a interrupção da exclusividade da 

amamentação (MORAES, et al., 2016). Um outro estudo observou que o aconselhamento por 

profissionais de saúde, apoio hospitalar e abordagem de mobilização da comunidade são as 

principais intervenções para promover maio duração do aleitamento materno exclusivo (SINHA et 

al., 2015). 

 

2.2 (IN)SEGURANÇA ALIMENTAR EM MULHERES  

 

A segurança alimentar e nutricional é um processo multifatorial, atrelado a vários fatores 

como, o acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais. O conceito engloba o respeito a sustentabilidade em processos produtivos, 

diversidade ambiental, cultural e econômica, não relacionado apenas ao acesso à alimentação 

(BURITY et al., 2010; PEREIRA et al., 2021). 

Na população brasileira as mulheres são pontuadas com um grupo bastante vulnerável 

quanto ao elevado índice de insegurança alimentar. Baseado pelo estudo de Soares e colaboradores 

foi observado que 76,5% das mulheres apresentaram insegurança alimentar, sendo 53,4% com 

insegurança leve, 13,6% de insegurança moderada e 9,7% de insegurança alimentar grave 

(SOARES et al., 2020). 

As mulheres com insegurança alimentar e nutricional apresentam desordens nutricionais, 

inúmeras implicações na saúde metabólica, física e mental, devido ao aumento no consumo de 

carboidratos refinados e gordurosos, ingestão insuficiente de proteínas, minerais e vitaminas, 

agravando o estado de saúde de todos no domicílio (ROCHA et al., 2016). A insegurança alimentar 

em gestantes está relacionada ao agravamento de eventos estressantes, além de aumentar as 

complicações clínicas durante a gravidez, parto e em recém-nascido (ABRAHAMS et al., 2006; 

CARMICHAEL et al., 2007). 
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O baixo valor nutricional e a deficiência de micronutrientes (fome oculta) estão associados 

ao excesso de peso em gestantes, soma-se a isto, alterações metabólicas como hiperglicemia e 

pressão arterial elevada (OLIVEIRA et al., 2017). Além disso, é importante ressaltar que a 

insegurança alimentar em gestantes pode contribuir para o risco de anemia, sendo associada ao 

aumento da mortalidade materna e risco de prematuridade (OLIVEIRA et al., 2015).  Observou-se 

também que mulheres com insegurança alimentar moderada ou grave apresentaram maiores 

chances de acreditar que o leite materno seria insuficiente por 6 meses, mães que amamentaram 

por 6 meses teria problemas de saúde ou sociais e que para manter o AME por 6 meses mães 

necessitariam de uma alimentação adequada, resultando na redução do aleitamento materno 

(WEBB-GIRARD et al., 2012). 

Estudos apontam que a insegurança alimentar das mulheres pode impactar na prevalência 

de doenças crônicas com o aumento da idade. A maioria das mulheres que receberam o benefício 

do Bolsa Família, foram associadas ao baixo consumo de frutas, legumes e verduras e alto consumo 

de refrigerantes. Neste sentido a baixa condição financeira e a oferta de alimentos não saudáveis, 

aumentou as chances de desenvolver obesidade quando associadas a insegurança alimentar 

(MALTA et al., 2020; MAZUR, NAVARRO, 2015).  

Com a identificação da insegurança alimentar percebe-se que a renda investida na compra 

de alimentos é diferenciada, os recursos provenientes de programas de transferência de renda 

apontam que as mulheres com menor renda planejam um maior direcionamento dos gastos com a 

alimentação e com as crianças. O estudo mostrou que esse público de mulheres apresentou menor 

escolaridade, e quando chefe de família são expostas ao medo de privações alimentares futuras 

(CAMPOS et al., 2020). 

Grande parte dessas mulheres que vivem em situação de fragilidade social, apresentam 

várias barreiras e dificuldades para conquistarem uma adequada condição financeira, devido à 

súbita necessidade de cuidar dos afazeres domésticos e dos filhos. Essa sobrecarga fez aumentar o 

número de trabalhos informais e com menores remunerações, com consequência direta na redução 

da segurança alimentar (IMPÉRIO et al., 2019). Segundo os dados do 2017-2018, revela que o 

domicílio que tem a mulher como referência, tem menor índice de segurança alimentar, sendo 

apenas 38,6% (IBGE, 2020).   

Além disso mulheres gestantes e nutrizes apresentam um estado de sensibilidade 

aumentada, e quando ligada a insegurança alimentar exibem maiores riscos de ocorrência dos 
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transtornos mentais comuns ao final do primeiro ano de vida de seu filho, além de desfechos não 

desejáveis como o baixo peso das crianças ao nascer e diabetes gestacional. Percebe-se que a 

sensibilidade materna para identificar as necessidades das crianças é diminuída nas famílias em 

insegurança alimentar, afetando no desenvolvimento intelectual e afetivo das crianças (SOUSA et 

al., 2019; LOPES et al., 2010). 

Essa condição de insegurança alimentar no período gestacional aumentou a ocorrência de 

excesso de peso/ obesidade, devido ao ganho de peso inadequado durante a gestação e mostrou 

risco aumentado de desenvolver pré-eclâmpsia (DEMÉTRIO et al., 2020). Repercussões negativas 

no cuidado do lactente também são observadas como a interrupção do aleitamento materno 

exclusivo, suprimento alimentar inadequado, baixo peso ao nascer, déficit no desenvolvimento 

cognitivo, risco do bebê desenvolver anomalias fetais e defeitos congênitos (ANDRÉ et al., 2018; 

SOARES et al., 2021). 

Estudo realizado com mulheres norte americanas no período pós-parto apresentou maiores 

prevalências de problemas na saúde mental quando associados a mães com risco de insegurança 

alimentar, idade materna entre 18 e 20 anos, saúde física precária, redução do nível de escolaridade 

no âmbito familiar e baixo capital social (LINARES et al., 2020). Outro estudo realizado com 

mulheres latino americanas observou que a insegurança alimentar foi associada ao aparecimento 

de sintomas depressivos e baixa autoestima nas mães, e risco de desenvolvimento e disfunção 

psicossocial em crianças (NAGATA et al., 2019). 

Diante de todo esse contexto é importante utilizar escalas de percepção de insegurança 

alimentar para possibilitar o diagnóstico da situação de acesso aos alimentos em tempo recorde. 

No Brasil é utilizado a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), aplicadas em conjunto 

com outros indicadores (SPERANDIO et al., 2018).  

Um estudo mostrou que a situação de insegurança alimentar doméstica foi relacionada com 

problemas de saúde em mulheres de baixa renda com filhos, foi observado um maior sofrimento 

psicológico e maiores transtorno de ansiedade nas mulheres, aumentando a vulnerabilidade geral 

da família. Além disso percebe-se forte ligação à múltiplas queixas de saúde, saúde mental precária, 

saúde bucal precária, doença gastrointestinal e desconforto/ dor no peito (WEIGEL et al., 2016). 

A insegurança alimentar doméstica além de implicar em irregularidades socioemocional na 

mulher está associado a depressão materna, já em criança pode-se observar que a sua exposição 

prolongada afeta negativamente no desenvolvimento da primeira infância, gerando um efeito direto 
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e indireto no psicoemocional, social e desenvolvimento intelectual do mesmo (PEREZ-

ESCAMILLA; VIANNA, 2012). 

Diante de todo esse prejuízo pode-se observar que essa insegurança alimentar persistente 

nas crianças está associada a desnutrição, pior qualidade dos alimentos, desenvolvimento do 

cérebro prejudicado, déficits cognitivos, baixo desempenho escolar, abandono escolar e 

dificuldades de concentração e entendimento (OLIVEIRA et al., 2020). Além disso o grau de 

insegurança alimentar destas mães está associado as percepções insuficientes de leite materno, 

promovendo o abandono do aleitamento materno exclusivo e a introdução precoce de alimentos 

complementares acarretando prejuízos a criança (LESOGOROL et al., 2018). 

Em uma coorte prospectiva, no oeste do Quênia mostrou que famílias com insegurança 

alimentar estavam associadas à diminuição da ingestão de leite materno entre crianças não 

infectadas pelo HIV (MILLER et al., 2019). Da mesma forma um outro estudo corrobora com os 

mesmos achados, desta vez foram com mães canadenses que apresentavam insegurança moderada 

ou alta tinham menor chance de sustentar o aleitamento materno exclusivo até seis meses após o 

parto (ORR et al., 2018). 

 

2.3 IMPACTO DA QUALIDADE DE VIDA NA SAÚDE NA MULHER 

 

 Qualidade de vida (QV) aborda múltiplas dimensões, sendo um reconhecido que permite 

mensurar as condições básicas do ser humano e um indicador de saúde da população, podendo 

assim assumir a características positivas ou negativas, diante desse contexto entende-se sobre a 

importância de avaliar a QV no atendimento a diferentes grupos de pessoas, principalmente na 

assistência das mulheres no intuito de estimular ações de promoção da saúde (SCHUMACHER et 

al., 2020; CAVALCATE et al., 2018). 

A percepção do indivíduo com relação a QV, se baseia no bem-estar físico, mental e social, 

atreladas aos seus objetivos, expectativas e preocupações. Assim a avaliação da QV pode 

contemplar domínios físico, social, psicológicos e espiritual, perpassando pelo nível de 

independência, relações culturais e meio ambiente (LUVIDARO, 2017; CAVALCANTE et al., 

2018). 

 Os instrumentos para avaliação da QV variam de acordo com os objetivos de cada estudo. 

Foi observado que em gestantes usuárias do sistema único de saúde, utilizou-se a versão curta do 
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questionário WHOQOL-bref que considera quatro domínios (físico, psicológico, relações sociais 

e meio ambiente) para mensuração da qualidade de vida. Os resultados apontaram que o número 

de moradores acima de três pessoas no mesmo domicílio foi associado a pior percepção da 

qualidade de vida no domínio das relações pessoais, quanto aos hábitos de estilo de vida, ser 

fumante foi associado a pior QV no domínio psicológico e relações sociais e quando às condições 

de saúde, a presença de doença crônica foi associada a uma pior QV geral e no domínio físico e 

psicológico (ALMEIDA-BRASIL et al., 2017). 

Diante dos grandes avanços é possível avaliar as políticas públicas de saúde e sua 

associação com a QV das mulheres, podendo aprimorar as medidas de prevenção ao adoecimento 

da mãe e do filho. Outro fator a ser considerado é a idade das mães, pode-se observar que gestante 

com idade avançada pode contribuir positivamente para a QV, podendo estar associada ao estilo 

de vida saudável, maior maturidade e experiência na maternidade (OLIVEIRA et al., 2014). Outro 

estudo observou que a alta qualidade de vida das mães mostrou associação com a autoeficácia da 

amamentação, visto como fator de proteção-infantil (MIRGHAFOURVAND et al., 2018). 

A alta qualidade de vida na mulher grávida, pode gerar impactos profundo associados ao 

aleitamento materno, reduzir a morbidade materna e neonatal compreendida como um problema 

social. Em defesa da qualidade de vida das mulheres e crianças é importante considerar adequada 

atenção no puerpério, apoio, incentivo ao aleitamento materno, planejamento familiar e a presença 

paterna em ambiente familiar saudável (ANDRADE et al., 2015). 

A percepção da qualidade de vida é influenciada por vários aspectos, como o ambiente 

social, psicológico e familiar. Assim é importante destacar que mulheres expostas a agressões são 

vítimas de agravos biológicos, psicológicos e sociais, afetando negativamente na qualidade de vida 

das mulheres e crianças. O sentimento de culpa e a vergonha estão associados com as dificuldades 

em reagir e verbalizar a violência, ligados ao forte temor pela segurança de seus filhos (LUCENA 

et al., 2017). 

A qualidade de vida das mulheres grávidas, se apresentam globalmente mais baixas do que 

a população geral. Ainda é referido na literatura que mulheres quando referenciadas como chefes 

de família, usuárias de medicamentos e baixo relacionamento social no ambiente de trabalho, 

apresentam menor qualidade de vida, refletindo no comprometimento de domínio físico, ambiental 

e psicológico (MASCACINE et al., 2019). 
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A percepção da qualidade de vida em mulheres gestantes, está associada positivamente ao 

capital social (considerado um determinante de saúde e do bem-estar). As razoes prováveis incluem 

conexão com a comunidade, confiança, relacionamentos saudáveis e sentir-se socialmente apoiado 

pode ser um fator de proteção contra o estresse e sofrimento psicológico, melhorando as dimensões 

da saúde física e mental da qualidade de vida (REZAEINIARAKI et al., 2019). 

Outros fatores que influenciam negativamente a qualidade de vida das mães podem estar 

relacionados com as características sociodemográficas (idade avançada, desemprego, baixo índice 

de escolaridade da mãe e do conjugue); isolamento (estar longe da família e amigos, falta do suporte 

do parceiro, maternidade solitária); características obstétricas (primiparidade, internação durante a 

gravidez); características psicológicas (sintomas depressivos no pré-natal, ansiedade) e sintomas 

durante a gravidez (náuseas, vômitos, dores e redução na qualidade do sono) (LAGADEC et al., 

2018; ESTEBSARI et al., 2020). 

O impacto da baixa qualidade de vida em mulheres está associado aos filhos com limitações 

crônicas e possível dependência de longo prazo, como aquelas com paralisia cerebral. A qualidade 

de vida das mães durante o processo de reabilitação do filho relaciona-se diretamente com a 

qualidade de vida da criança durante e após o tratamento. Diante dessa maneira é essencial o 

suporte dos profissionais de saúde para disponibilizar adequadas informações sobre o cuidado com 

a criança. Dessa maneira é essencial o suporte dos profissionais de saúde, para disponibilizar 

adequadas informações sobre o cuidado com a criança de forma a proporcionar um conforte 

emocional, contribuindo para melhor qualidade de vida dessas mães (LEE et al., 2019). 

Com base no estudo realizado no Irã, com 394 gestantes mostrou que a baixa qualidade de 

vida estava associada com a piora da situação da segurança alimentar. Tais achados refletiram que 

a pontuação da qualidade de vida diminui 5,2 pontos no grupo com insegurança leve, 10,83 pontos 

no grupo com insegurança moderada e 14,11 pontos no grupo com insegurança grave (MOAFI et 

al., 2018). 

 

2.4 SAÚDE MENTAL NA MULHER 

 

O alto índice de mulheres com transtornos mentais representa um problema de saúde 

pública. Ansiedade é um tipo de transtorno mental caracterizado por medo e ansiedade excessivos 

e persistentes, bem como por perturbações comportamentais. Estudos apontam que o 
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comportamento de mães ansiosas interfere não apenas no bem-estar materno, mas afeta no 

desenvolvimento dos filhos, levando a desordens comportamentais, afetivas, cognitivas e sociais 

(SILVA et al., 2021; PORTO; CAROSIO, 2021). 

Neste sentido, o cuidado com a saúde mental é entendido como prioridade na vida das 

mulheres, principalmente quando precedidas de eventos marcantes, como gravidez, parto e 

puerpério. De acordo com o estudo, em países de baixa renda a prevalência média ponderada de 

ansiedade e depressão foi próximo a 16% durante o período pré-natal e durante o pós natal a taxa 

foi superior (ATIF et al., 2015). 

Durante o período pós parto, a sintomatologia mais prevalente é a mudança de humor 

repentina, associada a outros sintomas, sentimento de inutilidade e culpa, depressão, alterações de 

apetite e sono, alterações de peso, falta de energia e preocupações (ou despreocupação completa) 

para o bebê (MELO et al., 2018; ROVERI et al., 2019). 

Sintomas relacionados ao adoecimento psíquico da mulher, como a ansiedade podem 

interferir na qualidade de vida, no relacionamento e no processo saúde-doença das mulheres. Nesse 

contexto, um estudo realizado com mulheres em áreas rurais, mostrou que na escala de ansiedade-

estado, o escore médio foi de 38,3 pontos e a ansiedade-traço, o escore médio foi de 41,4 pontos. 

Observou-se que não realizar atividade física, possuir alguma doença crônica, ter um número 

elevados de filhos no domicílio, baixa escolaridade, menor idade da mulher na primeira gravidez e 

não ter relação saudável com o parceiro foi associado a maiores sintomas de ansiedade 

(PARREIRA et al., 2021). 

O desenvolvimento da ansiedade materna no pré e pós-parto, particularmente em pais de 

baixa e média renda está associado a gestantes jovens, níveis mais elevados de estresse (econômico, 

conjugal e social), menor peso ao nascer das crianças, menor escolaridade e maior número de 

filhos, já com relação ao efeito protetor o suporte do parceiro foi essencial (BARTHEL et al., 2016). 

A alta porcentagem de transtornos mentais comuns detectados nas mães, aumentaram em 13,8% o 

risco para o atraso no desenvolvimento do filho (RIBEIRO et al., 2014). 

Um estudo realizado no interior da África, com 287 mulheres, mostrou que 15,3% era mãe 

solteira, 60,3% apresentavam ensino formal completo e metade relatou problemas de saúde mental. 

A má saúde materna foi associada a ter um filho com deficiência, maternidade solitária, 

insegurança alimentar e práticas inadequadas de disciplina infantil (ABIMANA et al., 2020). 
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Baseado pela revisão bibliográfica, os autores apontaram que o comprometimento da saúde 

das mulheres em países de alta renda, mostrou que a insegurança alimentar tem se mostrado como 

um marcador de saúde mental precária, identificando associações com transtorno de humor, 

ansiedade e ideação suicida (MAYNARD et al., 2018). Tal fator necessita de atenção, 

principalmente durante a gestação, onde 40 a 70% de mulheres apresentaram algum sintoma de 

ansiedade, depressão ou ambos durante esse período (SONCINI et al., 2019). 

A ansiedade específica da gravidez é um preditor de resultado adversos à saúde perinatal e 

infantil, associada a uma redução de 5-6% em práticas de aleitamento materno exclusivo em 6 a 8 

semanas após o parto (HORSLEY et al., 2019). Somando-se a essa condição, gestantes 

acompanhadas pelo setor público e privado, apresentaram diferenças entre os estados emocionais. 

As gestantes acompanhas pela rede pública apresentou um maior número de número de nível de 

ansiedade, sintomas depressivos, baixa autoestima e morte neonatal (MEIRELES et al., 2019). 

Um estudo de coorte prospectivo com 1128 mulheres grávidas, mostrou que quando 

expostas a pelo menos um tipo de violência emocional, física ou sexual, apresentam um risco de 

50% de probabilidade de interromper o aleitamento materno exclusivo antes da criança completar 

seis meses de idade. Quando expostas aos três tipos, foi observado duas vezes mais chances de 

interrupção prematura, maior chance de sofre de depressão pós-parto, associando a comportamento 

de ansiedade e deficiência cognitiva (MADSEN et al., 2019). 

Esses comportamentos voltados ao estresse materno devido as realidades desafiadoras, 

pressão social em torno das expectativas da mãe e da amamentação, estão associadas ao aumento 

da baixa autoestima e sentimentos de falha do papel materno. Além disso os fatores psicossociais 

como dor e fadiga, durante a amamentação tem sido associado a um maior risco de sintomas 

depressivos (GIANNI et al., 2019), nesta perspectiva o apoio social quanto ao suporte emocional 

é essencial durante todo esse processo, e já se entende que a depressão e ansiedade durante o pós 

parto prevê durações mais curtas da amamentação (ELDER et al., 2021).  

As mulheres que apresentam sentimento de culpa, raiva e ansiedade por não conseguirem 

amamentar predispõe a uma pior saúde mental, visto a necessidade de intervenções psicológicas 

nesse público e incentivo para um encorajamento construtivo de autoaceitação e autoconfiança em 

todos os sentidos da vida, não apenas no cuidado maternal. Dessa forma a amamentação pode ser 

encarada como algo menos doloroso em algumas situações, promovendo um espaço sem tanto 

julgamento e sim maior aporte social (JAKSON et al., 2021) 
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Em algumas maternidades pode-se observar que não há profissionais habilitados para o 

adequando acompanhamento dessas mães mais vulneráveis aos sintomas de baixa saúde mental. 

Apesar da negligência, foi observado que maternidades que prestavam apoio psicológico as mães 

o percentual de aleitamento materno exclusivo foi significativamente maior (RAGUSA et al., 2021) 

 

3 ABORDAGEM METODOLÓGICA  

 

Trata-se de um estudo epidemiológico, quantitativo, com uso de dados primários e 

classificado como um estudo de coorte prospectivo, o presente estudo integra a pesquisa intitulada 

de RELAÇÕES DE CAUSA E EFEITO ENTRE A INSEGURANÇA ALIMENTAR E 

CONDIÇÕES DE SAÚDE, desenvolvida pela Universidade Federal da Paraíba, compondo duas 

coortes, a primeira de famílias de mulheres não gestantes e a segunda de mulheres gestantes, sendo 

a última selecionada para nosso estudo atual. 

 

3.1. DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 

Foi realizado um estudo de coorte prospectivo, acompanhando mulheres desde o período 

gestacional até que seus filhos completassem em torno de seis meses de idade. O estudo foi 

realizado no município de João Pessoa com uma amostra de mulheres recrutadas em unidades 

básicas de saúde localizadas em dois dos cinco Distritos Sanitários do Município, Distrito III e V. 

Ressalta-se que o município onde o estudo foi realizado apresentava uma população estimada de 

800.323 mil habitantes (IBGE, 2018). De acordo com a assistência à saúde da população, o 

território é composto por cinco Distritos Sanitários. 

A pesquisa teve duração de 2 anos, no intervalo de 2018 a 2020, cuja população alvo foram 

gestantes, usuárias do Sistema Único de Saúde e residentes do município de João Pessoa. Para 

seleção dessas mulheres, os entrevistadores previamente treinados aplicavam um questionário 

enquanto as gestantes aguardavam pela consulta do pré-natal e/ou para vacinação delas e/ou dos 

filhos nas unidades básicas de saúde.  

Após finalizada a entrevista, as mulheres que atendessem ao critério de inclusão eram 

convidadas a participar da pesquisa. Atendendo como os critérios de inclusão da coorte: mulheres 

grávidas maiores de 18 anos, independente do período de gestação, porém com desenvolvimento 
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normal da gestação. Teve como critérios de exclusão: apresentar problemas neurológicos e 

psiquiátricos, gestantes de outras regiões e dados incompletos das variáveis principais (duração do 

AME e informações sobre introdução alimentar).  

As entrevistas subsequentes foram realizadas nos domicílios destas mulheres, com 

intervalos entre cada entrevista de em torno de 3 meses, completando tantas visitas quantas fossem 

necessárias para ter informações do recém-nascido até ele completar seis meses de idade, ou já ter 

interrompido o aleitamento materno exclusivo. Em meados de abril de 2020, alguns ajustes foram 

realizados, devido a pandemia do COVID-19, as visitas domiciliares restantes foram substituídas 

por ligações telefônicas, respeitando o intervalo de tempo, afim de finalizar a coleta adequada dos 

dados. 

 

3.1. CÁLCULO AMOSTRAL 

 

Por se tratar de um estudo de seguimento, onde a etapa mais difícil seria localizar a mulher 

no seu domicílio, na primeira entrevista de acompanhamento após o recrutamento, estabeleceu-se 

uma meta de recrutar em torno de 250 gestantes para que o seguimento tivesse pelo menos 150 

participantes no final da coorte. Este número de mulheres possibilita, com intervalo de confiança 

de 95% e poder do teste de 80%, estimar riscos relativos de 1,5 ou mais, em grupos o número de 

expostos pode ser a metade dos não expostos, considerando uma incidência do evento esperado 

(interrupção do aleitamento materno exclusivo) de 50% entre os não expostos (FLEISS, 2013). 

Foram recrutadas 268 gestantes, amostra não probabilística, usuárias da atenção primária à 

saúde para a realização da consulta de pré-natal, realizado na Unidade Básica de Saúde e 

acompanhadas até a introdução alimentar do bebê. Dessas, 188 foram revisitadas em seus 

domicílios uma ou duas vezes, representando uma perda seguimento de 31,72 % da amostra inicial. 

Esta perda foi decorrente de não encontrar a família no endereço informado após três tentativas de 

visitas com dias e horários alternados ou o contato por telefônico não estar correto (n=61), 

desistências (n=15) e abortos (n=4). Das 188 mulheres e bebês acompanhados, 162 foram elegíveis 

para o acompanhamento da duração total do aleitamento materno exclusivo. (FIGURA 1). 
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Figura 1. Fluxograma do número de participantes da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.2 COLETA DE DADOS 

 

Todos os dados foram coletados através de entrevista estruturada, com questionário 

codificado utilizando o aplicativo KoboCollect, como ilustrado na figura 2, com auxílio de 

aparelhos celulares. Trata-se de um software gratuito de código aberto desenvolvido pela Harvard 

Humanitarian Initiative, que possibilita criar formulários, relatórios, visualizar dados coletados e 

exportar dados obtidos.  

Por padrão cada organização que utiliza o servidor da KoboCollect tem direito a 10 mil 

envios de formulários e 5 GB do banco de dados, porém é possível criar um servidor local ou entrar 

em contato com a equipe KoboCollect para solicitar mais recursos. 

 

 

 

 

Final da coorte (n = 162) 

 Dados incompletos e desistência (n = 26) 

  

Elegíveis para continuar na coorte (n = 188) 

  

Desistência (n = 15) 

Aborto (n = 4) 

Não encontrado (n = 61) 

Recrutados e aptos para a pesquisa (n =268) 
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Figura 2 – Tela inicial do KoboCollect. 

 

 

Fonte: Harvard Humanitarian Initiative, 2012 

 

3.3 INSTRUMENTOS E VARIÁVEIS DO ESTUDO 

 

Durante as entrevistas foram coletados dados socioeconômicos, características da família e 

da gestantes, informações sobre a gestação, assistência pré-natal, incluindo a situação de segurança 

alimentar, saúde mental e de qualidade de vida da mulher (ANEXO A). 

Mediante os dados socioeconômicos/demográficos a variável idade foi agrupada pela faixa 

etária (18 a 25 anos, > 25 a 35 anos e > 35 anos). O grau de escolaridade, caracterizado pelo ensino 

primário, ensino médio e ensino superior/técnico. Situação conjugal dividida em sem companheiro 

(incluídas gestantes divorciadas, solteiras e viúvas), com companheiro (incluídas gestantes casadas 

e com união estável), chefe de domicílio (sim ou não). Para avaliar a raça, a variável categorizada 

em branco, pardo/moreno e outros (incluindo preto, oriental, indígena e amarelo). Com relação ao 

recebimento de auxilio governamental (sim ou não) e a renda categorizada através da renda per 

capita por integrantes (< R$ 250,00; R$ 250,00 até R$ 500,00 e > R$ 500,00). 
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No domicílio, após o nascimento do bebê, além das avaliações maternas com relação às 

condições socieconômicas, foram realizadas perguntas sobre os cuidados no puerpério, saúde e 

alimentação do lactente. A duração do aleitamento materno exclusivo, variável dependente deste 

estudo, foi estimada com o cálculo do intervalo de tempo entre o nascimento do bebê e a introdução 

do primeiro alimento, ou água, na dieta da criança.  

Para esta estimativa foi feita a seguinte sequência de perguntas: “o seu bebê ainda mama 

no peito?”, se sim, “além de mamar no peito, você já ofereceu água ou algum outro alimento?”, se 

sim, “qual era a idade do seu filho no momento desta introdução alimentar?” e a resposta desta 

pergunta era o tempo estimado para aquela criança. Quando a mãe ainda amamentava de forma 

exclusiva, a idade do bebê no momento da entrevista era calculada e este dado passava a ser 

considerado como a duração da amamentação exclusiva “censurada”, ou seja o período era 

registrado e levado em consideração para análise do evento observado (duração do AME). 

No presente estudo a “falha” era caracterizada quando se identificava a interrupção do 

aleitamento materno exclusivo. Dessa forma quando a mãe relatava a interrupção do AME, 

entende-se que a falha ocorreu e em seguida era perguntado “até que idade seu filho mamou 

somente no peito, sem a introdução de água ou outro alimento?” e esta idade era a estimativa da 

duração do aleitamento materno exclusivo. Assim, as duplas mãe-bebê foram acompanhados até 

se produzir a interrupção do aleitamento exclusivo “falha” ou até finalizar o estudo caso os bebês 

ainda estivessem em aleitamento exclusivo “censura”. 

 Todos os dados “censurados” foram reavaliados na entrevista subsequente para se ter uma 

estimativa mais precisa da duração do evento. Nos casos de a mãe continuar amamentando 

exclusivamente depois da última entrevista foi definido como censura tipo 1, ou seja, a duração do 

AME era contabilizado para análise do estudo, mas não foi calculado o período total até realização 

da falha.  

Com relação aos casos de perdas de seguimento durante o estudo foi definido como censura 

tipo 2, a informação da duração da amamentação exclusiva foi calculada até ultimo contato com 

mãe, mas não foi calculado o período total até realização da falha, mas mesmo assim a informação 

é utilizada para efeito das análises (Figura 3). 
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Figura 3 – Estimativa da duração do aleitamento materno exclusivo, baseado pelos dados 

censurados relacionados a perda do seguimento e casos de a mãe continuar amamentando até o 

final da pesquisa. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com relação a rede de apoio, incentivo ao aleitamento materno e as variáveis de assistência 

à saúde os questionamentos foram baseados: “A senhora teve orientação sobre introdução 

alimentar”, “a senhora recebeu apoio do nutricionista na rede de atenção”, “a senhora recebeu 

orientação sobre aleitamento materno durante o pré-natal”, “a senhora recebeu apoio no início da 

amamentação”. Com relação aos hábitos da criança foi perguntado sobre o uso de chupeta e com 

relação a prática da amamentação foi perguntado sobre a existência da “dificuldade para 

amamentação”, todas categorizadas com (sim ou não), encontrados no (ANEXO A).  

Para diagnosticar a situação da segurança/ou insegurança alimentar das mulheres 

(SEGALL-CORRÊA et al., 2014) foi utilizada a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

(EBIA). O instrumento contém 14 questões (EBIA-14), com respostas dicotômicas (sim / não) com 

base nos últimos meses. Entre a primeira e oitava questão todas as famílias responderam, com 

relação as últimas seis questões, apenas os domicílios que apresentaram moradores com menos de 

18 anos. De acordo com o somatório de cada questão de acordo com o (tabela 1), classificamos o 

grau de insegurança alimentar da família contextualizada com base no (quadro 1). 

 (Censura tipo 2) 

(Censura tipo 1) 

Tempo de observação para duração de 

AME 
Fim do estudo Início do estudo 
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Tabela 1 - Classificação e pontos de corte referente a escala brasileira de insegurança alimentar. 

Classificação Domicílio com menores de 

18 anos 

Domicílio sem menores de 

18 anos 

Segurança Alimentar 0 0 

Insegurança alimentar  

Leve 

1 - 5 1 - 3 

 

Insegurança alimentar 

moderada 

6 - 9 4 - 5 

 

Insegurança alimentar  

Grave 

10 - 14 6 – 8 

 

Fonte: Segall-Corrêa; Marin-Leon, 2015. 

 

Quadro 1. Características sobre os níveis de situação da segurança alimentar. 

SITUAÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR 

Segurança Alimentar: a família/domicílio tem acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais. 

Insegurança Alimentar Leve: preocupação ou incerteza quanto acesso aos alimentos no futuro; 

qualidade inadequada dos alimentos resultante de estratégias que visam não comprometer a 

quantidade de alimentos. 

Insegurança Alimentar Moderada: redução quantitativa de alimentos e/ou ruptura nos padrões 

de alimentação, resultante da falta de alimentos entre os adultos e crianças. 

Insegurança Alimentar Grave: redução quantitativa de alimentos e/ou ruptura nos padrões de 

alimentação, resultante da falta de alimentos entre as crianças e adultos: fome (quando alguém 

fica o dia inteiro sem comer por falta de dinheiro para comprar alimentos). 

Fonte: IBGE, 2014. 

O Inventário de Ansiedade (IDATE) foi um dos instrumentos utilizados para quantificar 

componentes relacionadas a ansiedade. Desenvolvido por Spielberger e colaboradores (1970), 

sendo adaptado para realidade do Brasil por Biaggio e Natalício em 1979.   

O IDATE é dividido em duas subescalas, uma avalia a ansiedade-estado (IDATE-E) 

caracterizada por uma reação transitória movida pela situação de adversidade que apresenta em 

dado momento, ou seja, descreve como se sente “agora, neste momento”. Enquanto a outra avalia 
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a ansiedade-traço (IDATE-T) voltada para a personalidade que permanece mais estável relacionado 

durante um tempo maior, instruído a responder como “geralmente se sente”. 

No que se refere aos instrumentos (ansiedade-traço e ansiedade-estado) ambos são 

compostos por 20 afirmações (cada qual com uma escala de 1 a 4 graus de intensidade), o escore 

de cada escala pode variar de 20 a 80 pontos, sendo que maiores números indicam alto nível de 

ansiedade. Para referenciar com baixa ansiedade observada, a faixa de escore se enquadra até 40 

pontos, enquanto os que apresentaram o escore acima de 40 pontos foram considerados com níveis 

de alta ansiedade (HETEM; GRAEFF, 2004). 

Para avaliação do nível da qualidade de vida da gestante, utilizou-se o Instrumento de 

Avaliação de Qualidade de Vida da Organização Mundial de Saúde -WHOQOL – breff, uma 

versão abreviada do WHOQOL-100. Ferramenta útil para aplicabilidade em estudos 

epidemiológicos e/ou com utilização de múltiplos instrumentos de avaliação (ROMERO et al., 

2013; THE WHOQOL GROUP, 1998). 

O instrumento é composto por 26 questões, as respostas seguem uma escala de 1 a 5, quanto 

maior a pontuação, melhor a qualidade de vida, baseado pelo The Whoqol Group, (1998). A soma 

da pontuação varia de zero a cem, em que, quanto maiores forem os escores de cada domínio e o 

total, melhores são as percepções de satisfação dos sujeitos sobre os aspectos avaliados. O 

instrumento abreviado conta com quatro domínios: 1) Físico; 2) Psicológico; 3) Relações sociais; 

4) Meio ambiente, de acordo com a quadro 2. 

 

Quadro 2. Domínios e facetas da Avaliação de Qualidade de Vida da Organização Mundial de 

Saúde -bref. 

Domínios  Facetas 

Domínio 1- Domínio Físico Dor e desconforto 

Energia e Fadiga 

Sono e Repouso 

Mobilidade 

Atividade Cotidiana 

Dependência de medicação ou de tratamentos 

Capacidade de trabalho 

Domínio 2- Domínio Psicológico Sentimentos positivos 

Pensar, aprender, memória, concentração 

Auto-estima 

Imagem corporal e aparência 

Sentimentos negativos 
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Espiritualidade/ religião/ crenças pessoais 

Domínio 3- Relações Sociais Relações pessoais 

Suporte (apoio) social 

Atividade sexual 

Domínio 4- Meio Ambiente  Segurança física e proteção 

Ambiente do lar 

Recursos financeiros 

Cuidados de saúde e sociais: disponibilidade e qualidade 

Oportunidades de adquirir novas informações e 

habilidades 

Participação, oportunidades de recreação/lazer 

Ambiente físico (poluição, ruído, trânsito, clima) 

Transporte 

Adaptado pelo The Whoqol Group (1998). 

 

3.4 ANÁLISES ESTATÍSTICAS  

 

Os dados foram estruturados em uma planilha eletrônica e exportados para o programa 

estatístico SPSS (Statistical Package for the Social Sciences). Para a descrição dos dados 

qualitativos categóricos, foram realizadas as análises de frequência absoluta e relativa e as variáveis 

contínuas foi utilizado a média, desvio-padrão e medianas. 

 Para avaliar a associação entre uma ou mais variáveis categóricas, foi utilizado o teste do 

qui-quadrado, podendo dicotomizar algumas variáveis para atender aos pressupostos dos testes, 

apresentando com critério de decisão o resultado do teste com nível de significância, p-valor < 

0,05. 

Foi utilizada a análise de sobrevivência pelo método de Kaplan-Meyer, técnica estatística 

utilizada quando se pretende analisar um fenômeno em relação a um período de tempo, ou seja, ao 

tempo transcorrido entre um evento inicial e o evento final, como exemplo do estudo presente 

caracterizado como o tempo de duração do aleitamento materno exclusivo. Foi aplicado o teste de 

Log-Rank, com nível de significância de 5% para confirmar ou rejeitar a hipótese que as curvas de 

sobrevivência dos diferentes grupos são semelhantes. 

Para investigar o efeito independente das variáveis categóricas, que definem os grupos de 

comparação, que estão relacionadas as durações diferentes do tempo de amamentação exclusiva 

foi construído um modelo de regressão múltipla de Cox, com a retirada progressiva das variáveis 

que apresentaram p-valor menor ou igual a 0,20 nas análises de Kaplan-Meyer (método Backward), 
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mantendo no modelo final somente as variáveis que mantiveram p-valor menor que 5%, segundo 

a estatística Wald. 

Com relação ao efeito independente das variáveis categóricas que estão associadas a 

ansiedade das mães, foram incluídas em um modelo de regressão logística, mantendo no modelo 

final somente as variáveis cujo p-valor < 0,05. 

 

3.5 ASPECTOS ÉTICOS   

 

O protocolo da pesquisa, ao qual está vinculado o presente projeto de tese, foi submetido e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa / Plataforma Brasil do Estado da Paraíba conforme o 

CAAE: 63798217.60000.5186. Foram requisitadas as devidas autorizações das instituições 

públicas que disporem de informações para o processo amostral e todos os registros dos envolvidos 

foram manuseados eticamente, sem identificação em nenhuma etapa da pesquisa. 

Ao ser abordado, o participante foi esclarecido quanto aos objetivos da pesquisa e ao fato 

de sua inclusão no estudo ser opcional, sendo garantido o sigilo e confidencialidade das 

informações individuais e que só dados globais serão divulgados à comunidade acadêmica. 

Todas as mães acima de 18 anos que aceitaram participar do estudo receberam o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (ANEXO B). Além disso, as mulheres foram informadas que 

a sua participação foi voluntária e sem remuneração, podendo desistir do estudo a qualquer 

momento, sem qualquer ônus ou penalidade. O estudo foi encaminhado e aprovado para o Comitê 

de Ética do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba (CEP/UFPB) – 

Campos I (ANEXO C). 
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4 RESULTADOS 

 

 Os resultados do presente estudo estão apresentados em formato de artigo e segue 

submetido em revista cientifica. No apêndice A, consta o artigo, intitulado como: IMPORTÂNCIA 

DA ASSISTÊNCIA PARA O SUCESSO DO ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO - 

Coorte de gestante em João Pessoa – PB.  

Trata-se  de um estudo longitudinal que objetivou avaliar as ações de promoção, e apoio à 

amamentação exclusiva de mulheres gestantes, residentes no município de João Pessoa-PB, 

acompanhadas durante os primeiros seis meses após o nascimento de seus filhos ou até a introdução 

de outros alimentos na dieta do bebê, com a finalidade de avaliar o impacto positivo destas ações. 

A coorte foi finalizada com a participação completa de 162 mulheres, entre as principais 

características predominantes podemos destacar que a maioria das mulheres apresentaram idade 

entre 25 e 35 anos, conviviam com o companheiro, nível de escolaridade ensino médio, além disso 

pouco assistidas por programas sociais de transferência de renda. Após o nascimento do bebê, mais 

da metade das mães (56,2%) referiram ter recebido algum apoio para amamentar. A duração 

mediana do aleitamento materno exclusivo acompanhadas foi de 120 dias, com relação aos fatores 

de risco associados a menor duração do aleitamento materno exclusivo os dados foram associados 

às mães que não receberam orientação sobre aleitamento materno no pré-natal, apresentaram 

dificuldade para amamentar e crianças fazendo uso de chupeta. 

 

Trajetória da pesquisa como participante 

 Essa pesquisa me faz refletir como todo esse processo de planejamento, construção de 

questionário, adptação de materiais para cada realidade, treinamentos, coleta de dados e 

interpretação do resultado final é gratificante. Fazer parte dessa equipe me permitiu realizar grandes 

vivências, gerou laços e a carga de conhecimento imensurável.  A pesquisa de campo ampliou 

meus horizontes sobre a atuação como profissional e como ser humana, apesar de tantas 

dificuldades, todo essa trajetória me impulsiona a vivênciar e buscar novas experiências no meio 

acadêmico. 
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Resumo: avaliar as ações de promoção e apoio à amamentação exclusiva no município de João 

Pessoa-PB. Trata-se de uma coorte prospectiva com 162 gestantes, acompanhadas até a introdução 

alimentar do filho. Foi considerada como variável dependente a duração do aleitamento materno 

exclusivo e como independente fatores socioeconômicos, sociodemográficos, assistência durante 

o pré-natal e rede de apoio. Pelo método de Kaplan-Meier a duração da mediana de aleitamento 

materno foi de 120 dias. Baseado pela regressão de Cox, as variáveis com maior risco para 

interrupção precoce do aleitamento materno foram: não receber orientação durante o pré-natal 

sobre aleitamento materno (HR: 1,67), apresentar dificuldade para amamentar (HR: 1,58) e crianças 

que fazem o uso de chupeta (HR: 1,64). Conclui-se que desafios persistem para maior duração do 

aleitamento materno exclusivo, mas pode-se observar que a assistência dos profissionais de saúde 

durante o pré-natal foi fundamental para promoção e proteção ao aleitamento materno em mulheres 

acompanhadas pela rede pública. Sendo assim recomenda-se fortalecimento das ações de apoio, 

com a capacitação de profissionais no manejo do aleitamento materno e a inclusão de outras mães 

no apoio e aconselhamento de mães, coordenadas pelos serviços de atenção básica à saúde. 

 

Palavras-Chave: aleitamento materno; atenção primária; assistência pré-natal. 
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Abstract: Evaluate actions to promote and support exclusive breastfeeding in the city of João 

Pessoa-PB. This is a prospective cohort of 162 pregnant women, followed up until their child's 

food introduction. The duration of exclusive breastfeeding was considered as a dependent variable 

and socioeconomic factors, sociodemographic factors, prenatal care and support network as an 

independent variable. Using the Kaplan-Meier method, the median duration of breastfeeding was 

120 days. Based on Cox regression, the variables with the highest risk for early interruption of 

breastfeeding were: not receiving guidance during the prenatal period on breastfeeding (HR: 1.67), 

having difficulty breastfeeding (HR: 1.58) and children who use pacifiers (HR: 1.64). It is 

concluded that challenges persist for a longer duration of exclusive breastfeeding, but it can be 

observed that the assistance of health professionals during prenatal care was essential for the 

promotion and protection of breastfeeding in women followed by the public network. Therefore, it 

is recommended to strengthen support actions, with the training of professionals in the management 

of breastfeeding and the inclusion of other mothers in the support and counseling of mothers, 

coordinated by primary health care services. 

Key words: breastfeeding; primary attention; prenatal care. 

 
INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é um exemplo exitoso de melhoria nas práticas de aleitamento materno devido a 

mobilização de vários domínios durante 40 anos de programas e ações oficiais de promoção, 

proteção e apoio ao aleitamento materno, iniciadas no país em 1981, a exemplo o Programa 

Nacional de Incentivo ao Aleitamento 1. Nos anos 70 do século passado a duração mediana da 

amamentação era de apenas 75 dias e o aleitamento materno exclusivo praticamente não era 

realizado 2. De acordo com o último inquérito conduzido no país, a prevalência de amamentação 

exclusiva entre menores de seis meses de idade foi de 45,7% 3. 

O sucesso da experiência brasileira se deve, entre outros motivos, à multiplicidade de ações 

simultâneas realizadas de forma multisetorial 4, descrito como um modelo de engrenagens 5. As 

campanhas nacionais de promoção 6, a iniciativa hospital amigo da criança 7, a lei de proteção que 

proíbe o marketing indevido a produtos que concorrem com o leite materno 8, o incremento das 
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ações de pré-natal 9, a formação da rede de bancos de leite humano 10 são exemplos importantes 

destas ações que constituem a política nacional de incentivo ao aleitamento materno. 

Entretanto, apesar dos significativos avanços, a duração do aleitamento materno, 

especialmente da amamentação exclusiva, ainda está aquém das recomendações nacionais e 

internacionais que são para a mãe amamentar seu filho, sem a introdução de água ou de qualquer 

outro alimento, até que ele complete seis meses de vida 11. 

O estado da Paraíba se localiza em uma das regiões mais carentes do Brasil, segundo o 

levantamento divulgado pelo Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA), em parceria com o Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 68,16% dos municípios apresentam o índice 

de desenvolvimento humano considerado baixo e com maiores desigualdades econômicas 12,13. 

Nesse contexto percebe-se que o incentivo e a prática de amamentar proporciona um melhor custo 

benefício, maior proteção aos recém nascidos contra eventos graves a saúde e atua na redução de 

óbitos infantis 14, proporcionando também um importante efeito protetor contra a obesidade infantil 

e todas suas consequências no curso da vida 15. A realização do aleitamento materno exclusivo 

durante o tempo preconizado tem fundamental importância para atingir estes ganhos na saúde da 

população, por este motivo os resultados deste estudo podem oferecer subsídios para o balizamento 

de políticas e programas voltados para a melhoria das taxas de aleitamento materno exclusivo na 

região que podem servir de exemplo para outras localidades.  

O objetivo deste estudo foi avaliar as ações de promoção, apoio à amamentação exclusiva 

em uma coorte de mulheres gestantes residentes no município de João Pessoa-PB, acompanhadas 

durante os primeiros seis meses após o nascimento de seus filhos ou até a introdução de outros 

alimentos na dieta do bebê, com a finalidade de avaliar o impacto dessas ações.  

 

METODOLOGIA 

 

 Foi realizado um estudo de coorte prospectivo acompanhando mulheres desde o período 

gestacional até que seus filhos completassem em torno de seis meses de idade. O estudo foi 

realizado no município de João Pessoa com uma amostra de mulheres recrutadas em Unidades 

Básicas de Saúde localizadas em dois dos cinco Distritos Sanitários do Município, Distrito III e V, 

quando elas se apresentavam nas unidades para a realização de suas consultas de rotina de pré-

natal. A coleta de dados teve início em 2018 e finalizado em 2020. 
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 Todas as mulheres que visitavam a unidade básica de saúde no dia da visita dos 

entrevistadores e que atendiam os critérios de inclusão definidos foram recrutadas para participar 

da pesquisa. Os critérios de inclusão na pesquisa foram estar gestante, independente da semana 

gestacional e com desenvolvimento normal da gestação, ter mais de 18 anos de idade e ser residente 

da área de cobertura da unidade básica de saúde que estava sendo visitada. Como critério de 

exclusão considerou-se a mulher ter algum problema de saúde que afetasse a sua capacidade de 

amamentar ou de cuidar do seu filho, ter problemas de comunicação, ter alguma restrição de 

liberdade ou ter filho com algum problema que limitasse a amamentação, inclusive os casos de 

óbito infantil. 

 No momento do recrutamento as mulheres eram convidadas a participar da pesquisa, 

assinavam um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e posteriormente respondiam a um 

questionário aplicado por entrevistadores previamente treinados. 

As entrevistas subsequentes foram realizadas nos domicílios destas mulheres, com 

intervalos entre cada entrevista de em torno de 3 meses, completando tantas visitas quantas fossem 

necessárias para ter informações do lactente até ele completar seis meses de idade, ou já ter 

interrompido o aleitamento materno exclusivo. 

Foram consideradas perdas de seguimento quando a mulher se recusava a continuar na 

pesquisa, mudança de município ou impossibilidade de realização da entrevista. Estes casos se 

caracterizaram quando, depois de 3 tentativas em dias e horários diferentes, não foi possível fazer 

contato telefônico ou mensagem eletrônica com a mulher ou depois de 3 tentativas de entrevista 

no endereço sem sucesso, seja por não localização da residência ou por não encontrar a mulher no 

domicílio. Também foram desconsideradas das análises e considerado como perda os casos com 

informações incompletas do desfecho estudado.  

Por se tratar de um estudo de seguimento, onde a etapa mais difícil seria localizar a mulher 

no seu domicílio, na primeira entrevista de acompanhamento após o recrutamento, estabeleceu-se 

uma meta de recrutar em torno de 250 gestantes para que o seguimento tivesse pelo menos 150 

participantes no final da coorte. Este número de mulheres possibilita, com intervalo de confiança 

de 95% e poder do teste de 80%, estimar riscos relativos de 1,5 ou mais, em grupos o número onde 

o número de expostos pode ser a metade dos não expostos, considerando uma incidência do evento 

esperado de 50% entre os não expostos 16.  
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A coleta de dados de toda coorte foi realizada com aparelhos celulares tipo smartfones, com 

auxílio do aplicativo KoboCollect. Trata-se de um software gratuito de código aberto desenvolvido 

pela Harvard Humanitarian Initiative 17.  

Na primeira entrevista foram coletados dados socioeconômicos e características da família 

da gestante, informações sobre a gestação, e os cuidados recebidos durante o pré-natal. No 

domicílio, após o nascimento do bebê foram feitas perguntas sobre os cuidados no puerpério, saúde 

e alimentação do lactente. 

 A duração do aleitamento materno exclusivo (AME), variável dependente deste estudo, foi 

estimada com o cálculo do intervalo de tempo entre o nascimento do bebê e a introdução do 

primeiro alimento, ou água, na dieta da criança. Para esta estimativa foi feita a seguinte sequência 

de perguntas: “o seu bebê ainda mama no peito?”, se sim, “além de mamar no peito, você já 

ofereceu água ou algum outro alimento?”, se sim, “qual era a idade do seu filho no momento desta 

introdução alimentar?” e a resposta desta pergunta era o tempo estimado para aquela criança.  

Quando a mãe ainda amamentava de forma exclusiva, a idade do bebê no momento da 

entrevista era calculada e este dado passava a ser considerado como a duração da amamentação 

exclusiva “censurada”. Quando a mãe já não amamentava mais seu filho, era perguntado “até que 

idade seu filho mamou somente no peito, sem a introdução de água ou outro alimento?” e está 

idade era a estimativa da duração do aleitamento materno exclusivo. Todos os dados “censurados” 

foram reavaliados na entrevista subsequente para se ter a estimativa mais precisa da duração do 

evento. Nos casos de a mãe continuar amamentando exclusivamente depois da última entrevista, 

ou nas perdas de seguimento, a informação da duração da amamentação exclusiva permaneceu 

como censurada para efeito das análises. 

 Foi realizada a análise descritiva das variáveis do estudo e as relações com a duração do 

aleitamento materno, foi feita com análise de sobrevivência, utilizando o método de Kaplan-Meyer 

para comparar, entre diferentes grupos, os tempos de duração do aleitamento materno exclusivo. 

Foi aplicado o teste Log-Rank, com nível de significância de 5% para confirmar ou rejeitar a 

hipótese que as curvas de sobrevivência dos diferentes grupos são semelhantes. Para investigar o 

efeito independente das variáveis categóricas, que definem os grupos de comparação, que estão 

relacionadas durações diferentes do tempo de amamentação exclusiva foi construído um modelo 

de regressão múltipla de Cox, com a retirada progressiva das variáveis que apresentaram p-valor 
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menor ou igual a 0,20 nas análises de Kaplan-Meyer (método Backward), mantendo no modelo 

final somente as variáveis que mantiveram p-valor menor que 5%, segundo a estatística Wald. 

 O protocolo desta pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa / 

Plataforma Brasil do Estado da Paraíba conforme o CAAE: 63798217.60000.5186. Foram 

requisitadas as devidas autorizações das instituições públicas que dispuseram de informações para 

o processo amostral e todos os registros dos envolvidos são sigilosos e não permitem a sua 

identificação em nenhuma etapa da pesquisa. 

 

RESULTADOS 

 

 Foram recrutadas 268 gestantes nas Unidades Básicas de Saúde, entretanto a coorte foi 

finalizada com a participação completa de 162 mulheres e seus respectivos filhos. A principal perda 

de seguimento ocorreu entre o recrutamento na UBS e a primeira entrevista domiciliar, 83 perdas, 

em virtude da não localização do endereço informado, desistência e aborto. Após a primeira visita 

domiciliar houve mais 23 perdas devido à informações incompletas e desistências. As perdas de 

seguimento foram comparadas com mulheres que permaneceram na coorte e não foi observado 

diferença entre estes grupos com relação às variáveis do estudo, mostrando que as perdas foram 

aleatórias e que a comparabilidade dos grupos de exposição definidos neste trabalho se mantém 

preservada. 

 As gestantes recrutadas se caracterizam, na sua maioria, por serem jovens (53,1%), com 

ensino médio (57,4%), renda per capita de até R$500,00 (50,4%) e apesar disso pouco assistidas 

por programas sociais de transferência de renda. Também são mais frequentemente acompanhadas 

por companheiro (70,4%), cor parda e que declararam realizar alguma atividade remunerada fora 

de casa (79%) (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Características sociodemográficas e de assistência das mulheres recrutadas na coorte. João Pessoa, 2018-2019 (n=162). 

Variável N % válida 

Faixa etária 

  De 18 a 25 completos 

  Maior que 25 até 35 completos 

  Maior que 35 

 

46 

86 

30 

 

28,4 

53,1 

18,5 

Residentes no domicílio 

  Até 3 moradores 

  Mais de 3 moradores 

 

93 

69 

 

58,4 

41,6 

Companheiro 

  Sim 

  Não 

 

114 

48 

 

70,4 

29,6 
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Benefício Social 

  Sim 

  Não 

 

54 

108 

 

33,3 

66,7 

Renda per capita 

  Até R$ 250,00 

  De R$ 250,00 até R$ 500,00 

  Mais de R$ 500,00 

  Sem informação  

 

22 

50 

71 

19 

 

15,4 

35,0 

49,7 

- 

Cor da pele 

  Branca 

  Parda 

  outros 

 

45 

93 

24 

 

27,8 

57,4 

14,8 

Escolaridade materna 

  Ensino fundamental 

  Ensino médio 

  Superior ou técnico 

 

27 

93 

42 

 

16,7 

57,4 

25,9 

Ocupação materna fora de casa 

  Sim 

  Não  

 

128 

34 

 

79,0 

21,0 

Primípara 

  Sim 

  Não 

 

60 

102 

 

37,0 

63,0 

Realizou consulta no pré-natal com profissional de nutrição 

  Sim 

  Não  

  Sem informação  

 

39 

118 

5 

 

24,8 

75,2 

- 

Recebeu orientação sobre aleitamento materno no pré-natal 

  Sim 

  Não  

  Sem informação 

 

113 

47 

2 

 

70,6 

29,4 

- 

Recebeu ajuda (apoio) no início da amamentação  

  Sim 

  Não 

  Sem informação  

 

81 

63 

18 

 

56,2 

43,8 

- 

Teve alguma dificuldade para amamentar seu filho 

  Sim 

  Não 

  Sem informação  

 

51 

93 

18 

 

35,4 

64,6 

- 

Seu bebê usa chupeta  

  Sim 

  Não  

  Sem informação  

 

70 

89 

3 

 

44,0 

56,0 

- 

Recebeu orientação sobre a introdução alimentar do seu filho 

  Sim 

  Não 

  Sem informação  

 

34 

47 

81 

 

42,0 

58,0 

- 

N: frequência absoluta; %: frequência relativa 

 

A maioria das mulheres já teve outro filho, além da gestação atual, e foi observado que dos 

nascimentos que ocorreram na coorte, um pouco mais da metade foi do sexo masculino. Sobre a 

atenção às mulheres durante o período de gestação e puerpério, foi observado que quase um quarto 

das gestantes realizaram consulta com algum nutricionista (24,8%) e a grande maioria relatou ter 

recebido orientação sobre aleitamento materno (70,6%). Após o nascimento do bebê, mais da 

metade das mães (56,2%) referiram haver recebido algum apoio para amamentar, que poderia ser 

de mais de uma pessoa. Dos diferentes tipos de apoio referidos pelas mães, sendo a grande maioria 
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foi recebido ainda na maternidade (78,5%), seja dos enfermeiros, dos pediatras, da equipe dos 

bancos de leite, ou ainda de algum outro profissional de saúde. Após a saída da maternidade foi 

referido apoio oferecido por parentes e amigos (17,4%), pela equipe de saúde da família (2,5%) e 

por grupos de mãe (1,7%). 

A duração mediana do AME das mulheres acompanhadas foi de 120 dias (IC 95%: 96,6 – 

143,4), com a avaliação das 162 mães, sendo 95 eventos e 67 censuras. A Figura 1 mostra a curva 

de sobrevida de Kaplan-Meier para probabilidade de AME nos primeiros 180 dias de vida, observa-

se que a probabilidade dos lactentes a serem amamentados exclusivamente com 60 dias foi de 75%, 

diminuindo para 55% com 120 dias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1. Curvas de sobrevivência do tempo de duração do aleitamento exclusivo, João Pessoa (PB). 

 

A tabela 2 apresenta os fatores de risco associados a duração do aleitamento materno 

exclusivo. Observou-se que as variáveis associadas a menor duração do aleitamento materno 

exclusivo foram: as mães que não receberam orientação sobre aleitamento materno no pré-natal (p 

< 0,013), apresentaram dificuldade para amamentar (p < 0,004) e que relataram o uso de chupeta 

(p < 0,005), ofereceram leite materno exclusivo por menor tempo, tornando-se grupos de risco para 

o desmame precoce (Figura 2). 
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Figura 2. Curvas de sobrevivência do tempo de duração do aleitamento exclusivo associados aos fatores de risco, João Pessoa 

(PB). 

 

Tabela 2. Distribuição do aleitamento materno exclusivo em dias, correlacionado com as variáveis de assistência das mulheres da 

coorte, João Pessoa-PB. 

  Mediana em dias  

Variáveis AME (IC 95%) Valor de p 

Recebeu orientação, durante o pré-natal sobre aleitamento materno 

Não 90 (63-116,94) 0,013* 

Sim 145 (123,15-166,65)  

Recebeu ajuda (apoio) no início da amamentação  

Não 90 (64,20-115,79) 0,134 

Sim 150 (118,96-181,04)  

Teve dificuldade para amamentar seu filho 

Não 145 (111,58-178,41) 0,004* 

Sim 90 (65,18-114,81)  

Seu bebê usa chupeta 

Não 150 (123,91-176,08) 0,005* 

Sim 90 (77,39-102,60)  

Estado Civil 

Com companheiro 120 (92,34-147,66) 0,185 

Sem companheiro 120 (69,24-170,79)  

Realizou consulta no pré-natal com profissional de nutrição 

Não 120 (99,70-140,29) 0,330 

Sim 150 (121,95-178,04)  

IC 95%: Intervalo de confiança de 95% 

*(Valor-p < 0,05) - Teste Log-Rank. 
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Na tabela 3 no modelo de regressão múltiplo de Cox, as variáveis associadas ao risco 

proporcional de interrupção precoce do aleitamento materno foram: receber orientação durante o 

pré-natal sobre aleitamento materno, apresentar dificuldade para amamentar e utilizar o uso de 

chupeta. 

As mulheres que não receberam orientação sobre aleitamento materno durante o pré-natal 

apresentaram um aumento de 67% para o risco de interromper o aleitamento materno exclusivo 

mais precocemente que aquelas que receberam esta orientação, quanto ao relato sobre as 

dificuldades referidas de amamentar, o modelo mostrou um aumento de 58% de interrupção 

precoce do aleitamento materno exclusivo e usar chupeta também aumenta em 64% este mesmo 

risco. Ter recebido apoio, conforme referido pelas mães, não se mostrou relacionado com a maior 

duração do aleitamento materno exclusivo entre estas mães. 

 

Tabela 3. Regressão de Cox, fatores de risco associados à duração do aleitamento materno exclusivo, João Pessoa-PB, 2018-2020. 

Variáveis HR (IC 95%) Valor de p 

Recebeu orientação, durante o pré-natal sobre aleitamento materno 1,67 1,05-2,65 0,031 

Teve dificuldade para amamentar seu filho 1,58 1,03-2,42 0,035 

Uso de chupeta 1,64 1,07-2,53 0,023 

HR: Hazard ratio 

Regressão Múltipla de Cox (p < 0,05) 

 

 

DISCUSSÃO 

 

O presente estudo descreveu a duração do aleitamento materno exclusivo das mães usuárias 

do SUS, residentes de João Pessoa - Paraíba e as ações de cuidado de saúde, que tiveram influência 

com a duração desta prática. Em síntese, o estudo encontrou uma associação positiva entre as mães 

terem recebido orientação sobre amamentação durante o pré-natal, terem referido não terem 

dificuldade para amamentar e não terem oferecido chupeta para seus filhos e uma maior duração 

de aleitamento materno exclusivo, quando comparado com aquelas que não tiveram essas 

condições. 

A mediana estimada do AME neste estudo foi de 120 dias (4 meses), o que é um resultado 

semelhante aos apresentados no mais recente estudo de prevalência do aleitamento materno 

realizado no Brasil, no ano de 2019, que mostrou na região Nordeste uma prevalência de 55,8% de 

crianças menores de quatro meses em aleitamento materno exclusivo.  Esta porcentagem cai para 

38,0% quando considera todas as crianças menores de seis meses 3. É certo que este método de 
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mensuração é diferente da realizada no presente estudo que estimou a mediana do aleitamento 

materno através de análise de sobrevivência, mas é justo considerar que a medida de um pouco 

mais da metade das crianças menores de quatro meses em aleitamento materno exclusivo é uma 

aproximação da mediana que foi estimada.  

Estudo experimental para avaliação do impacto de ações de apoio virtual para melhorar a 

duração do aleitamento materno, realizado com mães residentes em João Pessoa, mostrou uma 

mediana de AME de 86 dias para o grupo controle, aquele que somente recebeu os cuidados 

regulares de atenção a saúde, e de 149 dias para o grupo experimental, aquele que recebeu o apoio 

virtual 18. 

Em Recife, capital próxima a João Pessoa, mas com características sociodemográficas 

diferentes, pois trata-se de uma cidade com população muito maior, foi realizado um estudo 

envolvendo 141 crianças e estimou uma mediana de AME de 60 dias, duração inferior observada 

no nosso estudo. Não é possível dizer quais os fatores que fizeram com que essa diferença fosse 

observada, nem atribuir exclusivamente às características sócio demográficas, entretanto sabe-se 

que as grandes cidades tem maior dificuldade de cobertura das equipes de saúde da família e que 

as situações de vulnerabilidade sociais, presentes nas grandes cidades, são fatores que dificultam a 

prática da amamentação exclusive 19. Apesar disso, no estudo de Recife foi confirmado o efeito 

negativo do uso das chupetas para a redução da prática da amamentação exclusiva 20.  

Estes resultados, apesar de alguma variação, mostram uma consistência nas informações 

que confirmam que a duração da amamentação exclusiva vem aumentando nas ultimas décadas, 

entretanto ainda continua aquém das recomendações oficiais 21,3, o que reforça a importância de 

estudos que apontem para ações efetivas para o aumento da amamentação na região. 

Este trabalho procurou especialmente avaliar o impacto do acompanhamento das gestantes 

durante o pré-natal e puerpério e verificar a efetividade das ações realizadas rotineiramente nos 

serviços públicos de saúde, seja da atenção primária, seja do atendimento hospitalar no momento 

do parto. A presença do nutricionista, e consequentemente, as orientações dadas por este 

profissional, durante o pré-natal ainda foi muito reduzida, sendo que somente uma a cada quatro 

gestantes relataram essa experiência. Por outro lado, duas a cada três gestantes receberam alguma 

orientação sobre aleitamento materno, o que confirma que na Paraíba as ações de promoção da 

amamentação estão bastante implementadas nos serviços de saúde. Esta consideração pode ser 

estendida para as demais regiões do país 6,22. 
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O efeito positivo das ações de educação em saúde voltadas para a promoção do aleitamento 

materno se confirma em outros países, como no estudo realizado na Malásia, com quase 300 mães, 

durante as primeiras oito semanas pós parto, que aumentou em oito vezes a chance destas mulheres 

estarem amamentando exclusivamente neste período em função de terem recebido orientação sobre 

aleitamento materno no pré-natal 23.  

Uma meta-análise analisou o efeito da promoção da amamentação e o início e continuação 

desta prática e confirmou que mães que tiveram orientação sobre amamentação durante o pré-natal 

tiveram uma probabilidade 41% maior de iniciar e continuar a amamentação em comparação com 

as mães que não tiveram essa orientação. É reconhecido que a orientação sobre amamentação 

durante o pré-natal propicia o conhecimento de habilidades para lidar com dificuldades nas 

primeiras semanas de amamentação 24.   

No presente estudo foi observado um aumento significativo da mediana de duração do AME 

entre mulheres que relataram ter recebido orientação sobre aleitamento materno no pré-natal em 

comparação com aquelas que não relataram. Essa diferença significou um aumento de quase dois 

meses nessa prática (55 dias), o que significa um resultado muito importante e confirma a 

importância e a eficácia destas ações.  

Uma vez concebido o bebê, o desafio para o estabelecimento da amamentação está nos 

primeiros dias e na superação das dificuldades relatadas no início da amamentação. Uma em cada 

três mulheres que participaram da nossa pesquisa relataram ter tido algum tipo de dificuldades, e 

isso representou, na prática, tempos menores de amamentação exclusiva.  

 As dificuldades encontradas no início da amamentação estão associadas a fatores como a 

posição do bebê inadequada durante a amamentação, dificuldade de pega do seio materno, os 

ferimentos no mamilos, dor e desconforto maternos, ingurgitamento mamário, fissura e ferida 

mamilar, podendo chegar até a problemas mais sérios como mastite, entretanto todos esses 

problemas influenciam para a interrupção do AME 25,26. 

 Em um estudo desenvolvido com mães de baixa renda, beneficiárias de um programa de 

nutrição materno infantil norte americano, identificou em uma amostra de 221 mulheres que os 

principais problemas de interrupção precoce do aleitamento materno exclusivo, antes do primeiro 

mês de vida, eram relacionados à dificuldades na pega do bebê ao seio materno. Este resultado 

reforça a importância do apoio no momento oportuno e de forma adequada, para reduzir este tipo 

de problema 27. 
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No presente estudo somente um pouco mais da metade das mães referiram que receberam 

algum tipo de apoio, seja na maternidade ou já no domicílio, após a alta hospitalar. O tempo 

mediano do AME estimado para as mães que referiram o apoio e aquelas que não referiram não 

teve diferença estatística significativa, mas esta variável, segundo os critérios de inclusão no 

modelo de Cox, foi analisada também no modelo multivariado, sendo excluída do modelo final. 

Este resultado significa que o apoio referido pelas mães deste estudo não teve um efeito 

independente que fizesse com que as elas aumentassem a duração do AME. 

Duas questões emergem deste resultado. A primeira é que pode ser que as ações de apoio, 

usualmente oferecidas pelo sistema de saúde local, sejam insuficientes, ineficazes, não oportunas 

ou ainda não adequadas de forma a não resultar nos benefícios esperados pelas mães e não melhorar 

a duração do aleitamento materno exclusivo. A segunda possibilidade é que as mães não 

reconheçam claramente o que de fato seriam as ações de apoio, uma vez que esta pergunta foi feita 

de forma referida, e mães tenham relatado apoio por ações que não se tratavam de cuidados 

específicos de manejo da amamentação.  

Seja por um motivo, ou por outro, este resultado reforça a importância de fortalecer as ações 

de apoio às mães no puerpério, reconhecendo a importância desta ação para o sucesso do 

estabelecimento da amamentação de forma segura e prazerosa para a mãe e filho. O Brasil tem 

demostrado ao longo dos anos um grande sucesso nas ações de promoção, sendo um exemplo para 

outros países, entretanto precisa ainda implementar melhor políticas de apoio. 

A literatura recomenda o aconselhamento e ajuda especializada nas consultas de atenção 

básica, incentivo ao apoio à amamentação na comunidade, com colaboração entre os profissionais 

de saúde e as redes comunitárias de apoio por meio de oficinas de amamentação 28. Estratégias 

utilizando meios remotos como intervenções por contato telefônico ou uso de redes sociais também 

já se mostraram bem-sucedidas 29, 18.  

A Organização Mundial da Saúde sugere o aconselhamento de pares para o aumento das 

taxas de amamentação em todo o mundo 11, 30 e um estudo experimental piloto, desenvolvido em 

Hong Kong, mostrou que este tipo de intervenção é viável e factível, sendo realizado por visitas 

domiciliares. Os resultados do trabalho sugerem que combinar tecnologias atuais, como contatos 

remotos podem ainda melhorar e eficiência deste tipo de ação 31. No caso do Brasil, nós já temos 

uma rede de atenção a saúde distribuída por todo território nacional, baseada em territórios e sendo 

realizada pelas equipes multiprofissionais de Saúde da Família. Segundo a proposta da OMS, a 
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incorporação institucional de mães às ESF para dar suporte a outras mães poderia ser uma 

possibilidade viável e de baixo custo, com grande potencial de fortalecer as ações de apoio ao 

aleitamento materno. 

Os grupos de mães já são reconhecidos em diferentes regiões do mundo, bem como aqui no 

Brasil, como importantes para melhorar as chances de uma mulher amamentar exclusivamente até 

os seis meses de idade 32, entretanto ainda temos as relações familiares como sendo a principal rede 

de apoio das puérperas na nossa sociedade 33,34.  

Se o apoio referido pelas mães não teve influência na duração do AME, outra variável 

perguntada às mães relacionada com o manejo da amamentação teve, que foi justamente se elas 

tiveram alguma dificuldade para amamentar seus filhos. Quando respondida positivamente, 

diminuía as chances de um AME mais prolongado. Esta variável reforça o argumento que as ações 

de apoio oferecidos às mães acompanhadas neste estudo foi insuficiente. Ter dificuldades para 

amamentar é reconhecidamente um limitante para o sucesso e estabelecimento do aleitamento 

materno 27,35.  

Quando ao uso de chupeta, nosso estudo observou que 44% das crianças faziam uso de 

chupeta e foi associado ao maior risco de desmame precoce. Esse resultado é recorrente e 

confirmado por diversos outros trabalhos científicos. Meta-análise realizada com 22 artigos, que 

utilizou somente estudos epidemiológicos brasileiros, identificou que entre as características 

relacionadas à criança, o uso de chupeta foi um dos principais fatores associados à interrupção do 

AME 36. Outra revisão sistemática e meta-análise 37, teve o propósito semelhante ao estudo anterior, 

investigar a associação entre o uso de chupeta e a interrupção do AME em bebês com menos de 6 

meses de idade e identificou que a utilização de chupetas aumentou em duas vezes o risco de 

interrupção do aleitamento materno (OR: 2,48; IC95%: 2,16- 2,85).  

São diversos os motivos que fazem da chupeta um fator de desmame, diminuindo a 

motivação materna em amamentar, pelo seu uso servir para acalmar a criança, além de causar 

comprometimento na sucção e consequentemente a diminuição da produção de leite 37. No presente 

estudo, por se tratar de um seguimento, foi possível observar a utilização da chupeta ainda antes da 

ocorrência do evento de interesse, que foi a introdução de outros alimentos, interrompendo o AME. 

A variável uso de mamadeira, por sua vez, não foi incluída nas análises por ela já ser uma prática 

que acontece depois da introdução de outros leites, portanto ela é mais consequência do que causa 

da interrupção do AME. 
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 O uso da chupeta é muito mais comum do que deveria ser, portanto políticas e programas 

voltados para os cuidados com a gestante, na rede da atenção primária, devem tratar diretamente 

deste tema desmistificando os mitos e crenças associadas ao uso desse utensílio 38, 39, 40.  

 

CONCLUSÃO 

 

 Este trabalho mostrou que a atenção básica tem contribuído de maneira muito importante 

para o aumento da duração do aleitamento materno exclusivo entre mulheres residentes no 

município de João Pessoa em função das suas ações de promoção da amamentação durante o pré-

natal e orientações durante a internação hospitalar para o parto. Este resultado certamente se 

estende para outras regiões do Brasil em função das características do nosso Sistema Único de 

Saúde e das políticas nacionais de promoção do aleitamento materno.  

 Entretanto os resultados observados mostram fragilidades nas ações de apoio à mãe, 

especialmente nos primeiros momentos após o nascimento de seu filho. Recomenda-se o 

fortalecimento das ações de apoio, com a capacitação de profissionais no manejo do aleitamento 

materno e a inclusão de outras mães no apoio e aconselhamento de mães, podendo incorporar 

tecnologias de comunicação combinadas, remotas e presenciais, coordenadas pelos serviços de 

atenção básica à saúde. 

 Espera-se que os resultados aqui expostos possam permitir construir estratégias e ações 

multiprofissionais, como a citada acima, no âmbito das unidades básicas de saúde, de forma 

integral, universal, equânime e continua durante o período de lactação. 
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APÊNDICE B – OUTROS RESULTADOS 

 

Dentre os participantes da pesquisa (n=162), foi observado que 126 mulheres responderam 

o IDATE-E e IDATE-T e 146 mulheres responderam avaliação de Qualidade de Vida da 

Organização Mundial de Saúde -WHOQOL – breff. Durante a primeira entrevista foi observado 

que 48,6% das gestantes apresentaram melhores fatores associados a qualidade de vida. Com 

relação ao nível de ansiedade, o escore médio das entrevistas na escala ansiedade-traço foi de 43,52 

pontos (± 6,73) e a mediana de 43 pontos, com variação de 31 e 65; ansiedade-estado com média 

de 44,21 pontos (± 5,67) e mediana de 44 pontos, com variação de 31 e 61. De acordo com a tabela 

4, a taxa referente a alta ansiedade traço foi de 63,5% e estado 73,8%. 

 

 

Tabela 4. Caracterização quanto a qualidade de vida e nível de ansiedade traço e estado 

relacionados as gestantes. 

Variáveis N % válido 

Qualidade Vida   

Nível Baixo  75 51,4 

Nível Alto  71 48,6 

Sem informação 16 - 

Ansiedade Traço   

Ansiedade baixa  46 36,5 

Ansiedade alta  80 63,5 

Sem informação 36 - 

Ansiedade Estado   

Ansiedade baixa 33 26,2 

Ansiedade alta  93 73,8 

Sem informação 36 - 

 

 

Quanto a situação da segurança alimentar baseado pela análise foi observado uma 

prevalência de 47,3% de insegurança, distribuída em insegurança leve (31,5%), moderada (9,6 %) 

e grave (6,2%) (Tabela 5). 
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Tabela 5. Classificação quanto a situação segurança alimentar das gestantes, baseado pela escala 

brasileira de segurança alimentar. 

Classificação da Segurança Alimentar N % válido 

Segurança Alimentar 77 52,7 

Insegurança Alimentar Leve 46 31,5 

Insegurança Alimentar Moderada 14 9,6 

Insegurança Alimentar Grave 9 6,2 

Sem informação 16 - 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 A tabela 6 mostra os fatores associados ao inventário de ansiedade estado, utilizando a 

análise do qui-quadrado. O nível de ansiedade mostrou diferença estatística com relação ao estado 

nível (p = 0,001), aleitamento materno exclusivo (p = 0,048), idade da criança (p = 0,013). Com 

relação ao instrumento de qualidade de vida ocorreu associação com o domínio ligado as relações 

sociais (p = 0,011). 

 

Tabela 6. Fatores associados ao inventário de ansiedade – estado das mulheres. 

Variáveis IDATE - E Valor de p 

 Baixa Alta  

Estado Civil    

Com companheiro 49% 60% 0,001* 

Sem companheiro 11,1% 88,9%  

Aleitamento materno exclusivo    

Não 24,4% 75,6% 0,048* 

Sim 39,7% 60,3%  

A senhora teve apoio no início da amamentação?    

Não 22,6% 77,4% 0,051 

Sim 37,8% 62,2%  

EBIA (comparação entre o 10 e 20 avaliação)    

Manteve 28% 72% 0,061 

Melhorou 47,1% 52,9%  

Piorou 21,4% 78,6%  

Idade da criança    

Até 30 dias 66,7% 33,3% 0,013* 

Acima de 30 dias 27,5% 72,5%  

Qualidade de vida - Domínio Físico    

Abaixo da mediana 31,48% 68,51% 0,841 

Acima da mediana 29,88% 70,12%  

Qualidade de vida - Domínio Psicológico    

Abaixo da mediana 30,99% 69,01% 0,899 
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Acima da mediana 30% 70%  

Qualidade de vida - Domínio Social    

Abaixo da mediana 35,4% 64,6% 0,011* 

Acima da mediana 10,7% 89,3%  

Qualidade de vida - Domínio Meio Ambiente    

Abaixo da mediana   37,2% 62,8% 0,055 

Acima da mediana 22,2% 77,8%  

*(p < 0,05) – Teste qui-quadrado 

EBIA (Escala Brasileira de Insegurança Alimentar) 

IDATE – E (Inventário de Ansiedade Estado) 

 

Com relação a tabela 7 mostra que a ausência de companheiro, baixo nível de segurança 

alimentar e criança com idade acima de 30 dias são fatores de risco para desencadear a ansiedade. 

O presente estudo observou que mulheres com ausência de companheiro apresentaram uma chance 

10 vezes maior para desenvolver sintomas de ansiedade. O grupo que apresentou maior qualidade 

de vida quanto ao domínio social apresentou uma chance de quase 9 vezes maior para desenvolver 

sintomas de ansiedade. Com relação a idade da criança, mulheres com filhos acima de 30 dias de 

vida, apresentou uma chance de quase 10 vezes maior para desenvolver sintomas de ansiedade. A 

melhor situação de segurança alimentar apresentou efeito protetor quanto a chance de desenvolver 

ansiedade. 

 

Tabela 7 – Resultados da regressão logística, aspectos relacionados a ansiedade. 

Variáveis OR  (IC 95%) Valor de p 

Estado Civil    

Com companheiro 1   

Sem companheiro 10,09 (2,57-39,59) 0,001 

Domínio - Relações sociais    

Abaixo da mediana 1   

Acima da mediana 8,63 (2,05-36,25) 0,003 

EBIA (comparação entre o 10 e 20 avaliação)    

Piorou 1   

Manteve 0,79 (0,22-2,92) 0,793 

Melhorou 0,21 (0,05-0,90) 0,036 

Idade da criança    

Até 30 dias 1   

Acima de 30 dias 9,63 (1,46-63,26) 0,018 

OR (Odds Ratio) - Regressão logística 
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ANEXO A – INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS 

APLICADO DURANTE A PRIMEIRA ENTREVISTA 
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APLICADO NA SEGUNDA ENTREVISTA EM DIANTE 
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ANEXO B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

RELAÇÕES DE CAUSA E EFEITO ENTRE A INSEGURANÇA ALIMENTAR E 

CONDICÕES DE SAÚDE, ALIMENTAÇÃO E QUALIDADE DE VIDA / FATORES DE 

RISCO ASSOCIADOS COM AS COMPLICAÇÕES HIPERTENSIVAS EM GESTANTES 

Prezada Senhora: 

 Esta pesquisa tem o objetivo de conhecer a situação de segurança alimentar, as condições 

de saúde, alimentação e qualidade de vida das famílias com gestantes e também avaliar a sua 

situação de saúde. O estudo está sendo desenvolvido por uma equipe de alunos da Universidade 

Federal da Paraíba, sob orientação dos Profs. Drs. Rodrigo Pinheiro de Toledo Vianna, Rafaela 

Lira Formiga Cavalcanti e supervisão de Walnizia Kessia Batista Olegário, Flavia Maiele Pedrosa 

Trajano e Maria Augusta C. B. Magno Viana. Solicitamos a sua colaboração respondendo algumas 

perguntas que serão feitas por um entrevistador devidamente identificado, sendo que esta pesquisa 

não apresenta nenhum risco nem será feito nenhum procedimento invasivo. Solicitamos também 

sua autorização para apresentar os resultados deste estudo em eventos e artigos científicos. Sua 

participação não será identificada em nenhum momento e seu nome será mantido em sigilo. Essa 

pesquisa está de acordo com a Resolução 466/12 – Conselho Nacional de Saúde que trata das 

pesquisas com seres humanos. Esclarecemos que a sua participação é voluntária e, portanto, a 

senhora não é obrigada a fornecer as informações e/ou colaborar com as atividades solicitadas pelos 

pesquisadores. Caso decida não participar do estudo, ou resolver, a qualquer momento, desistir do 

mesmo, não sofrerá nenhum dano. Os participantes estarão à sua disposição para qualquer 

esclarecimento que considere necessário em qualquer etapa da pesquisa. 

____________________________________________ 

Assinatura da responsável pela pesquisa 

Caso necessite de maiores informações sobre o presente estudo, favor entrar em contato com a 

pesquisadora responsável: Kessia_olegario@hotmail.com/vianna@ccs.ufpb.br. Departamento de 

Nutrição: 3216-7499; Comitê de Ética em Pesquisa do CCS da UFPB: eticaccs@ccs.ufpb.br – 

3216-7791 – Fax: 3216-7791. Endereço: Cidade Universitária – Campus I – Conj. Castelo Branco 

– CCS – João Pessoa – PB – CEP 58.051-900 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 Considerando, que fui informada dos objetivos e da relevância do estudo proposto, de como 

será minha participação, dos procedimentos e riscos decorrentes deste estudo, declare o meu 

consentimento em participar da pesquisa. Como também concordo que os dados obtidos na 

investigação sejam utilizados para fins científicos (divulgação em eventos e publicações). Estou 

ciente que receberei uma via desse documento. 

_________________________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

mailto:Kessia_olegario@hotmail.com/vianna@ccs.ufpb.br
mailto:eticaccs@ccs.ufpb.br
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ANEXO C – COMITÊ DE ÉTICA 
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